
EDITAT

slsTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS

COORDENAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE GONNÉSA/GO

PROCESSO Ne 2022.0000.608.7609

TIPO: MENOR PREçO POR IOTE

OBJETO: Constitui objeto Registro de Preços para futura(s) e eventual(ais)
contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para atender o
Programa Nacional de de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às

necessidades dos Conselhos Escolares DR. ORNETO MACHADO E CONSELHO

ESCOIÁR DO COtÉGlO DIÓGENES DE CASTRO RIBEIRO, nos municípios
de JARAGUÁ/Go, conforme Edital e seus Anexos.

ABERTURA: 10 de janeiro de 2023 às 16:00 horas.

Obs. Horário de Brasília.

AV|SO DE LrCrrAçÃO

le e 2e SemestÍe de 2023

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N9 OO1/2023 - CONSELHO ESCOTAR DR. ORNELO

MACHADO

ESCOIÁ ESTADUAT DR, ORNELO MACHADO

Nos termos do art. 25, do Decreto Estadual ns 9.666, de 21 de maio de 2020, a
publicidade da presente licitação se deu por meio eletrônÍco
viawww.comprasnet,go.gov.br, www.educacao.go.gov.br epor Publicação no
Diário Oficial do Estado de Goiás, no Diário Oficial da União e no Diário do Estado.



stsTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS

PREGÃO ELErRÔN|CO Ne OO1/2023 - CONSETHO ESCOT-AR Dr. Ornelo Machado

O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados
pelaPortaria nsO0L|2OZ2-CONSEIHO ESCOTAR DR. ORNELO MACHADO -

JARAGUÁ/GO, torna público, para conhecimento dos interessados que está
disponível no endereço abaixo ou por meio do
site www.comprasnet.go.gov.br e www.seduc.go.gov.br, o Edital de Licitação na
modalidade PREGÃO ETETRÔNrcO SRP N9 OOTI2O23, tipo MENoR PREço PoR
LOTÉ,ficando disponíveis os lotes 07,02,03,U,05,06,07,08,09,70,11,12,73 e
74 poro Disputo em dtendimento oo disposto nos orts. 7g e 9e do Lei estoduol ne
77.928/12 estabelecida a Cota Reservado poro Disputa entre ME/EPP e oinda
obseruondo os §1" e 2" da rcferido Leí, oriundo do Processo
ne 2022,q)00.608.7609, que constitui objeto do Termo de Referência a contratação
de empresa, através de Sistema Registro de Preço - SRP, para fornecimento de
gêneros alimentícios para atender o Programa Nacional de de Alimentação Escolar -

PNAE, com o intuito de atender às necessidades dos Conselhos Escolares
DRESCOLAR DR. ORNELO MACHADO E CONSELHO ESCOLAR DO COLÉGIO DIÓGENES

DE CASTRO RIBEIRO, nos municípios de JARAGUÁ/GO, conforme Edital e Anexos, de

acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do termo,
estando a presente licitação e conseqüente contratação regidas pela Lei Estadual ne

17.928 de 27 de dezembro de 2012, Decreto Estadual ns 9.666/2020, e pela Lei

Federal ne 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal ns 10.520 de 17 de julho de

2002, Lei Complementar ns 123 de 14 de dezembro de 2006 e demais normas
vigentes à matéria.

PARTICIPAçÃO: ltens 01,02,03,04,05,05,07,08,09,10,71,72,t3
Reservada ME/EPP.

e 14 - Cota

CR|TÉRIO DE JUTGAMENTO: Menor Preço Por Lote

DATA DE ABERTURA: 70.07.2023 às 16:00h

local de realização: www.comp rasnet.so.sov. br

Fundamento Legal: Lei Federal ns 8.666 de 2L/O61L993 e suas alterações, Decreto
Federal ns 10.024/2079, Decreto Estadual ne 9.66612020, Lei Estadual ne 17.928 de

27.t2.21t2, Lei Complementar Estadual ns 117 de O5/1O/2O15, Decreto Estadual ne

9.666, 21.05.2020, Decreto Estadual ne 7.46612011, Decreto Estadual nç7.437, de
06 de setembro de 2011 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem
como as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.



Obtenção do Edital: m rasnet. v.br e www.ed ucacao. o. .br

lnformações/Pre8oeiro: (62) 98528-0387

CONSEIhO ESCOIAT DR. ORNELO MACHADO JARAGUÁ-GO

Endereço completo AVENIDA PRESIDENTE KENNDY - Ne 717 - CENTRO

Fone: (062) 3326-40A7

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÃo ELErRÔNICO Ne 001/2023

o Conselho Escolar, Por intermédio de seu Pregoe iro e EquiPe de APo io designados

pela Portaria ne 001/202

GO torna Público, Para con

2{ONSELHO ESCOTAR DR.

hecimento dos interessados' q
ORNELO MACHADO JARAGUÁ-

ue realizará licitação na

modalidade PREGÃO ELETRÔ NICO SRP, tiPo MENOR PREÇO POR LOTE, em sessão

pública eletrônica, através do site m Í e ov.br nos termos da Lei

Estadual ne 17.928 de 27 de dezem bro de 2012, Decreto Federal nq 10.024/2019,

Decreto Estadual ne 9.666/2020 e Pela Lei Federal ne 8'666/93 de 21 de iunho de

1993, Le i Federal ne 10.520 de 17 de iulho de 2002, Lei ComPle mentar ne 123 de 14

de dezembro de 2006, Lei ns 9 307 de 23 de setembro de 1996, Lei Complementar

ne 144 de 24 de julho de 2018, Decr eto Estadual ns 7'437, de 06 de setembro de

2011, Resoluçã o CD/FNDE ns 06 de 08 de maio de 2020, e demais normas

pertinentes à matéria, bem como das condições estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

1. CONDçÕES GERAIS

1.1. O Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão

sistema eletrônico que promova a comunicação

sítio www.comprasnet'go'gov'br (art' 5e' caput' do

pública, Por meio de

pela internet, no

Decreto Estadual ne

?.llt'joi3l"r'oo sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de

autenticação que assegurem tà"Àio"t adequadas de segurança em todas as etapas

do certame (art' se' oJ;;;-;;'""- Jo o"t'"t--rstadual ne 9'66612020l,'

1.3. o Pregão Eletrônico sR;";;;; cáno'iiao pelo conselho Escolar DR' oRNELo

&



Compras Governamentais e Logística da Secretaria de Estado da Administração, que
atuará como provedor do Sistema de Compras do Estado de Goiás (art. 12 do
Decreto Estadual ne 9.666/2020l,.
1.4. As dúvidas quanto à operacionalização do sistema deverão ser dirimidas pelo
telefone: 62. 3201-8752.

2. OBJETO

2.1. Constitui objeto do Termo de Referência a contratação de empresa, através de
Sistema Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender o Programa Nacional de de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de

atender às necessidades dos Conselhos Escolares CONSELHO ESCOLAR DR. ORNELO

MACHADO E CONSELHO ESCOLAR DO COLÉGIO DIÓGENES DE CASTRO RIBEIRO, NOS

municípios de JARAGUÁ-GO, conforme Edital e Anexos, de acordo com as

especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do termo,

2.2. Os quantitativos objeto deste Pregão encontram-se definidos no Termo de
Referência - Anexo I deste Edital.

2.3. Os valores de referência unitários e totais, aferidos com base em pesquisa de
mercado, encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

2.4 Deverão ser observadas as especificações completas, condições, exigências e

obrigaçôes estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

2.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante do Edital e seus

anexos e a descrição do objeto constante
nos sites www.comprasnet.go.gov. br e www.seduc.go.Eov.br, prevalecerá, sempre,
a descrição deste Edital ê seus anêxos.

3. DO LOCAT DATA E HORA

3.1. O Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão pública eletrônica, por

meio do site www.comprasn et.go.gov.br, no dia 10.01.2023 a partir das 16:00
horas, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as

suas fases.

3.2. As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, por meio
dosifewww.comprasnet.go.gov.br, no período compreendido entre o

dia 26.t2,2o22 até às 15h59min do dia 10.01.2023. O encaminhamento das
propostas comerciais: é a partir da data da divulgação do Edital até a data e
horário da sessão de abertura (art. 26, caput, do Decreto Estadual na 9.666120201;

3.3. A fase competitiva de lances terá inÍcio às 16h10min do dia 10.01.2023 e terá
duraçâo de 10 (dez) minutos;

3.4. Será iniciado o procedimento de encerramento a partir das 16h20min, na forma
do item 9.10 e subitens seguintes deste Edital.

3.5. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a

sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF (UTC -03:00) e



dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao

:Tt:;"r, à empresa ricitante acompanhar as operações no sistema eretrônico

durante a sessão pública d"';;"Ã; ;;"endo observar risorosamente os prazos

rimites (data e horário) p.rr'r".ãiiÃ.nto das propostas, bem como para início da

sessão de disputa de o'"'o'' iit"n"*'*tp""ta'!r pelo Ônus decorrente da perda de

negócios diante da inoos"*an.J Je quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexao'

3.7. Não havendo expediente ou ocorrendo :"11'^"-t-, 
Oto superveniente que

:;;.;;;,",ii,,çaooo..,tfrl,l*{nlfl,f ;::T:l'Jlri:':ffi :','"il::l:

:,Ht:'':::r: 
ari 

: i''l;l fi' ilr":|.il:l;tr ô 
"';"',i 

n d e p e n d ente m e nte d e n ova

comunicação, desde que "'";;;;;;"icação 
do Pregoeiro em contrário'

4. DOS PEDIDOS DE ESCIÁRECIMENTO E IMPUGNIçÃO IO TOTN-

4.1. Qualquer pessoa ou licitante poderá solicitar esclarecimentos' providências ou

i-ípü*r'ot tt'mos deste Edital e seus anexos'

4.2. Os pedidos de esclarecimentos ou lmpugnações deverão ser enviadas ao

Pregoeiro em até 03 to'"' ii"' íiài'- ;;' ;; l;' l'::iii'l' ,."oo:fif :i;:T;
;:;;, pàr meio de documento devidamente asstn

iimbrado (caso seia #;";;' l-' "' "nttrninhado 
por meio do sistema

comprasnet'go'gou'u' rt*' iriã'óttitto Estadual ne 9 666/2020)'

4.2.1. Não serão conhecidas as impugnações 
- 
recebidas pelo Pregoeiro ou pela

iorü.'iã ú'" após o prazo definido no item 4'2'

4.2.2. O PreSoeiro' auxiliado pelo setor tecnico 
-competente' 

decidirá sobre 
'a

impugnação no prazo ot oiiaãoi-aos úteis' a-contar da data do recebimento oo

;;[iu""'iJ,i z:, d rn' oo ot.,tto Estadual ns e'666/2020);

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

orevistos no certame t"ii"o' i'tt' oo-ótt'"to ne 9 666/2020)' exceto a hipótese

descrito no item 4'4 (t" 
'o:? 

3"';; ;;t;tto Estadual ne s'66612o2o],''

4.4. Possíveis retificações do Edital' Por iniciativas''de ofício ou provocadas por

eventual procedência o" lrnr*"lir", serão púricadas, reabrindo-se o prazo

inicialmente estabelecidJe s"lJã'à"1't"ta' nova data para a realização do certame

..r" . ,"Ain*tão altere a formulação das propostas'

4.s. As respostas às impugnações e os esclarec'T:::;Jffi::i:':3:J::t;':";

i::l*{ír*,'":H:":'":::;::r'iiJi:*-"',*,**J,x};t'['J!ái:,"'
participantes e a admlnrstração (art' 23' § 2e' do Decr(

s. DAS coNDlçÓEs DE PARrlclPAçÃo

5.1. Poderão ParticiPar do Pregão:



5.1.1'Doramopertinenteaoseuobjeto,legalmenteconstituídas;

5.1.2. Que atendam as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

5.1.3. Empresâ que esteja reunida em consórcio' conforme art' 33' da Lei Federal ne

8.666193i

5.1.4. Que esteiam previamente credenciadas no Comprasnet'go; e

5.1.5. Como requisito para participação neste Pregão' a licitante deverá manifestar'

em campo próprio do sistema eietrônico www'comPrasnet go'sov'br' o pleno

conhecimento e atendimentà-à' t*úànatt at t''uiritação previstas no Edital'

5.1.6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e

apresentação de suas o'oro'ü'' à iO''.ls'l'o ESCoLAR não será' em nenhuma

hipótese, responsável po' t-'ã t"'os' independentemente da condução ou do

resultado do processo licitatório'

5.2. Não poderão participar deste Pregão:

5.2.1. Empresa suspensa perante o CADFOR' durante o prazo da sanção aplicada;

5.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contrater com a Administração

Pública, enquanto p"'d""trn os motivos determinantes da punição ou até que seia

promovida sua reabilitação;

5.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás e Governo

;;;tri, durante o prazo da sanção aplicada;

5.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público' em razão do disposto no

art. 72, § 8e, V, da Lei ne 9'5'95/98;

5.2.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público' nos termos do art' 12 da

y"i ne 9.429/92;

5.2.6. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

5.2.7. Empresa cuio estatuto ou contrato social não seia pertinente e compatível

com o obieto deste Pregão;

5.2.8. Empresa que se encontre

recuperação extrajudicial' falênci

de credores ou em liquidação'

êm orocesso de dissolução' recuperação iudicial'

,, aonaordata, fusão, cisão' incorporação' concurso

s.2.8.1) As Ll



5.2.9. Também não poderá participar direta ou indiÍetâmente da licitação' da

;;;;;;; t.rriçoi " 
oo tJ*"ti"nto de bens a eles necessários' conforme o

artigo 9s da Lei Federal ns 8'656/93:

l.O autor do Termo de Referência' pessoa física ou 'iurídica; e

ll.Empresa que possua em seu quadro societário ou de pessoal servidores públicos

da Secretaria de Estado da Educação' bem como empresa que possua proprietário'

sócio ou dirigente que se;a ãpgt o' pt"nt" em linha reta' colateral ou por

afinidade até o terceiro g"' tá;;e-'uioores públicos deste coNSELHo ESCOLAR'

5.2.9.1. Considera-se participação indireta' para fins do d'sposto no subitem 5'2'9' a

existência de qualquer vínculo ie natureza técnica' comercial' econômica' financeira

ou trabalhista entre o autorlà t"''o de Referência e a Licitante' incluindo-se os

fornecimentos de bens e serviços a estes necessários'

5.2.g.2. Odisposto no item 5'2'9 aplica-se também aos membros da Comissão de

Licitação, ao PreSoeiro e à Equipe de Apoio'

6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO' FAVORECIDO E SIMPLIFICADO CONCEDIDO

L *c*oat r*EsAs E EMPRESAS DE PEquENo PoRTE

5.1. Em cumprimento às disposições da Lei Complementar ne ]^23120O6' serâo

assegurados os seguintes benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte:

r.preferência de contratação às Microempresas e Empresas e pequeno Porte para os

itens destinados à disputa geral' conforme o subitem 9'19 deste Edital;

ll.Prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou

trabalhista na forma do item 11'16 áeste Edital' nos termos do §1e do art' 43 da Lei

complementar ne tzllzoo{ cíc lo tre Ao art 43 da Lei complementar ne

r47l20ta;

6.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações

concedido às microempresr, 
-" 

*pr"lrt de pequeno porte pela Lei complementar

ns 123, de 14 de dezembro de 2006' licitantes que se enquadrem em qualquer das

.*.-trJ", relacionadas no artigo 3e' §4e' da reÍerida Lei'

6.3. Para usufruir dos benefícios' a licitante que se enquadrar como microempresa

ou empresa de pequeno portsJeverá declarar-se como tâl no início ao efetuar seu

credenciamento. ca,o '"nn'l 
tã!"'-'" utnt"oora' deverá comprovar tal condição'

6,4. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como

microempresa o, 
"to'"J'"" 

it 
- 
o"o"no porte' A não manifestação de

enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico' implicará no

decaimento do direito de reclam]ar' posteriormente' essa condição' no intuito de

usufruir dos benefícios estaúecidos na Lei Complementar ne L23l2Oo6'

6.5. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória

quando solicitada implicará nt 'iu""t 
de prácesso administÍativo e a consequente

aplicação das sanções cabíveis'



7. DO CADASTRAMENTO NO STSTEMA COMPRASNET.GO

7.1. É condição obri8atória para a participação neste Pregão que o interessado

realizeocredenciamentonosistemaeletrônicoprovidopelaSecretariadeEstadode
Administração (SEAD) no endereço eletrônico www comprasnet'qo gov'br' bem

.oro prorid"n.iar o envio de toda a documentação exigida, até e 5e (quinto) dia

útil anterior à data prevista para o registro das propostas' nos termos da lnstrução

Normativa ne OO4/2011-GS/SEGPLAN.

7.1.1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no

par- a" até 04 (quatro) dias úteis consecutivos' contados do recebimento da

documentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos

,p"n., noriim em que houver expediente regular e integral na SEAD'

7.1.2. O simples pré-cadastro no site www'comprasnet'so'sov'br não dará direito à

licitante de credenciar.se no sistema, em razão do bloqueio inicial do login e senha

cadastrados. O CADFOR só realizará o desbloqueio do login e senha após a

homologação do cadastro, cujo registro passará a ter status "homologado"'

7.1.3. O credenciamento implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu

representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das

operaçôes inerentes a este PreSão Eletrônico

7.2. lnformações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas

através dos telefones (62) 320I-8752'

7.3. Os interessados poderão se valer do SICAF - Sistema Unificado de

CadastramentodeFornecedoresdaAdministraçãoFederaloudeoutroscadastros
que atendam aos requisitos previstos na legislação geral' Neste caso' deverão

solicitar ao CADFOR seu cadastramento simplificado - apresentado o respectivo

certificado de registro cadastral devidamente regular - e estarão dispensados de

apresentar toda a documentação abrangida pelo referido cadastro' e seu registro

passará a ter status "credenciado"'

7.4. Se a licitante que optar pelo cadastramento simpliÍicado lograr-se vencedor do

certame, deverá o mesmo piovidenciar a sua inscrição completa no CADFOR' como

condição obrigatória para a contratação'

7.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva'

incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente' ou por seu

,.pr"ràr""i., não cabendo ao piovedor do sistema ou à SEDUC responsabilidade

pá erentuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.6. Caberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha'

para imediato bloqueio de acesso'

8. DA APRESENTAçÃO OI PROPOSTA E DOS OOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

8.1. Nos termos do Art. 19, ll, do Decreto Estadual np 9.66612o.20.,,pó' 1d,]:lglç::
do editat no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão' exclusivamente por melo

do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no



9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFrcAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUiÁçÃO DE

lÁNCES

9. 1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

g.2. o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que não este.iam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificaçôes técnicas

exigidas no Termo de Referência (art. 28 do Decreto Estadual ns 9.666/2020)'

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante'

edital, proposta com a descrição do obieto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

8.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no

edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. Só será aceita uma proposta

para cada item/lote de interesse da licitante.

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do CRC do CADFOR, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso

aos dados constantes do sistema.

8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1s da LC ne 123, de 2006.

8.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão.

g.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema (art.

26, § 6e, do Decreto Estadual ns 9.666/2020).

8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos

procedimentos de ne8ociação e julgamento da proposta.

g.g. os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para

acesso público após o encerramento do envio de lances.

8.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de

lances, observado o prazo estipulado no § 2e, do art. 38, do Decreto Estadual ne

9.666/2020, descrito no item.



9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e. registrada no sistema' com

acompanhamento "rn 
tetpo ieai por todos os participantes (art' 28' parágrafo

único, do Decreto Estadual ns 9 666/2020)'

9.2.3.Anãodesclassificaçãodapropostanãoimpede.oseujulgamentodefinitivo
ãrn ,"ntiOo contrário, levado a efeito na fase de aceitação'

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas' sendo que

somente estas participarão da fase de lances'

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes'

9.5. lniciada a etapa competitiva' os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente (intervalo mínimo de RSO'01 (um centavo)) por meio do sistema

eletrônico, sendo imediata"ntt info"n'dos do seu recebimento e do valor

.""rürrU. no registro (art' 30, § 1e' do Decreto Estadual ne 9'66612020l.'

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote'

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos (intervalo mínimo de

R50,01 (um centavo)), observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabeleciaas no eAitatiatt' EO' S Zn' do Decreto Estadual ns 9'666/2020)'

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema. ver §39, art. 30, Decreto Estadual n9 9.666/2020.

9.8 o intervalo mínimo de diferença de valores ou- de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lánces intermediários quanto em relação ao lance

qrã."Ur'r. a melhor oferta deverá ser de RS0'01 (um centavo))'

9'g.ointervaloentreoslancesenviadospelomesmolicitantenãopoderáser
inferior a vinte (20) ,.g'niolã o intervalo entre lances não poderá ser inferior a

três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os

respectivos lances.

9.10. Será adotado para envio de lances no Pregão 
'l"t:il:: -Sl:..:^::::

O" áirpu* "aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucesslvos'

com prorrogações (art 3finciso l' do Decreto Estadual ne 9'66612020l'

g.l0.l.Aetapadeenviodelancesnasessãopúblicadurará10(dez)minutose'após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos 
-Jo-p"tioAá 

de duração da sessão pública (art' 32'

caput, do Decreto Estadual ns 9'666/2020)'

9.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances' será de dois minutos

e ocorrerá ,r.".ri,.'"nã *p'" que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários'

9.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida na alínea anterior' a sessão

pública será encerrada t'i""itt""tte (art' 32' § 2e' do Decreto Estadual ne

e.66612020).

9.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio' justificadamente'



admitir o reinício da sessão pública de lances' em prol da consecução do melhor

preço.

9.12. Em caso de falha no sistema' os lances em desacordo com os subitens

anteriores deverão ser desconsiderados pelo preSoeiro' devendo a ocorrência ser

comunicada imediatamente à Administração do sistema comprasnet'go (art' 35 do

Decreto Estadual ns 9.666/2020);

9.12.1. Na hipótese do subitem anterior' a ocorrência será registrada em campo

próprio do sistema.

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor' prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar'

g.14.Duranteotranscursodasessãopública,oslicitantesserãoinformados,em
tempo real, do valor do menor lance registrado' vedada a identificação do licitante'

g.l5.NocasodedesconexãocomoPregoeiro,nodecorrerdaetapacompetitivado
;r.tr;, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por

tempo superior a dez minuàs, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente

após decorridas vinte e quà-ú horas dà comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

,ãrü.**"t no sítio eletrônico utilizado para divulgação (art' 35 do Decreto

Estadual ns 9'656/2020)'

9.17.oCritériodejulgamentoadotadoseráomenorpreçoporlote,conforme
definido neste Edital e seus anexos'

a) Para os lotes 01,02,03,04,05'06'07'08'08'09'10 '71'L2'13 
e 14 poderão proceder

ao registro da proposta 
" 

pá*ltipt' da disputa ap,enas microempresas e empresas

de pequeno porte, conto'ãi à"i"'minaçao do art' 9e' §§ le e 2e' da lei Estadual

ng t7 ,92812012. "s" 
" 
."rra empresa ,"n.", 

" 
cota reservada e a cota principal'

a contratação aa.ot" ,"r"*]0" i"r"ra ocorrer pelo preço da cota principal, caso

este tenha sido menor áo q'" o obtido na Gota- rêsen'ada'" Caso a licitante

detentora da melhor ot"'i'] tiã t ttt" a" lances' não comprove sua condição de

microempresa ou empresa de pequeno porte' ou não tenha se declarado nesta

condição ao sistema, a mesma será desclassificada'

b) Não havendo vencedor para a cota reservada' esta poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal' ou' diante de sua recusa' aos licitantes remanescentes'

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado'

9.18. Caso o licitante não apresente lances' concorrerá com o valor de sua proposta'

9.19.Emrelaçãoaitensnãoexclusivosparaparticipaçãodemicroempresase
empresas de pequeno po""' "t 

vez enceirada a etapa de lances' será efetivada a

verificação automática, 1uito;; cRc do CADfoR e declaraÇão da empresa de

ME/EPP na inserção Ot'p'opottt no sistema Comprasnet' do porte da entidade

empresarial. O sistema iaãntificara em coluna própria as microempresas e empÍesas

de pequeno porte partilipaniãs' p'ot"u"noo à comparação com os valores da

primeira colocada, * "t;;;' 
empresâ de maior porte' assim como das demais



classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts' M e 45 da LC ns 123' de

2006, regulamentada pelo Decreto ne 8'538' de 2015'

9.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na iaixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada'

g. 21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de

encaminharumaúltimaofertaparadesempate.obrigatoriamenteemvalorinferior
ao à, pri.eira colocada, no p"'o de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema'

contados após a comunicação automática para tanto'

g.22.casoamicroempresaouaempresadepequenoportemelhorclassificada
desistaounãosemanifestenoprazoestabelecido,serãoconvocadasasdemais
licitantes microempresa a "rpr"r, 

de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco po' t"ltoj' na ordem de classificação' para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'

g.23.Nocasodeequivalênciadosvaloresapresentadospelasmicroempresase
empresas de pequeno po*" q'" se encontrem .nos 

intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, ,",a 
"ttit'Oo 

sorteio entre elas para que se identifique aquela

que primeiro poderá apresentar melhor oferta'

9.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em

relação ao produto """"ã"ti"' 
o cÍitério de 

,desempate 
será aplicado

excrusivamente entre as pàpã,., que fizerem jus às margens de preferência,

conforme regulamento'

9.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances ' o critério de desempate

será aquele previsto no art'-3;§ 

''g' 

dà lei rederal ne 8'566' de 1993' assegurando-

se a preferência, sucessivamente' aos bens produzidos:

1.

2.

3.

no pals;

por emPresas brasileiras;

por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;

4. por empresas que comprovem cumpÍim€nto de reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação.

9.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema

eletrônico dentre as propostas empatadas'

9.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública' o Pregoeiro deverá

encaminhar,pelosistemaeletrônico,contrapropostaaolicitantequetenha
apresentado o melhor p,.ço p'i' qúe seja obtida melhor proposta' vedada a

negociação em condições diiárentes das previstas neste Edital (art 38' caput' do

Oeireto Estadual ne 9.666/2020).

9.28. A negociação será realizada por meio do sistema' 
.podendo 

ser acompanhada

;;i;r il;;lnitantes (art' 38, § 1;' do Decreto Estadual ne e'666/2020)'



9'2goPregoeirosolicitaráaolicitantemelhorclassificadoque,noprazode2(duas)
ioãrJ, .ni" a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

ã;;;;, acompanhada, se foi o caso, dos documentos complementares' quando

necessáriosàconfirmaçãodaquelesexigidosnesteEditalejáapresentados(art.38,
§ 2e, do Decreto Estadual ns 9'666/2020)'

9.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e

julgamento da ProPosta'

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação' o pregoeiro examinará a proposta

classificada em primeiro luga' quanlo à adequação ao objeto e à compatibilidade do

il;;; relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus

anexos, observado o disposto no tit 39 do Decreto Estadual ns 9'66612020'

10'2.Serádesclassificadaapropostaouolancevenced.or,apresentarpreçofinal
rrp"rú, "" 

p*ço máximo fixado (Acórdão ne 1455/2018 -TcU - Plenário)' ou que

apresentar preço manifestamente inexequível'

10.2.1. considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou

unitáriossimbólicos,irrisóriosoudevalorzero,incompatíveiscomospreçosdos
lnrrror aofarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos' ainda que o ato

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos' exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou :r toialidade'da iemuneração' Para efeito de comprovação

da exeqüibilidade, podendo ser adotados' dentre outros' os seguintes

procedimentos:

l. Questionamento ao licitante para a apresentação de iustificativas e comprovaçoes

.Àr"üça" aos custos com indícios de inexequibilidade;

ll. Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas;

lll.Verificação de outros contratos que o proponente mantenha ou tenha celebrado

com a Administração ou com a iniciativa privada;

lv. Pesquisa de Preço no mercado;

V. Verificação de notas fiscais de outros fornecimentos executados pelo

proPonente;

Vl. Estudos setoriais;

Vll. Consulta às Secretarias de Fazenda Federal' Estadual ou Municipal;

Vlll.Análisedesoluçõestécnicasescolhidase/oucondiçõesexcepcionalmente
favoráveis que o proponente disponha para a execução do objeto; e

lX. Demais diligências que porventura se fizerem necessárias'

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

"-"qt 'u,irJ.a" 
e a legalidaàe das propostas' devendo apresentar as provas ou os

indícios que fundamentam a suspeita'



10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente

oãa"lil"l. |."iniora" mediante aviso prévio no sistema com' no mínimo' vinte e

ãrt"o t otrt Aa antecedência, e a ocorrência será registrada em ata'

10.5. O PreSoeiro deverá convocar o licitante para enviar documento di8ital

complementar, por meio Oe i'ncionatiUade disponível no sistema' no prazo de

no mínimo 2 (duas) rroras a e (iiras)' sor pena de não aceitação da proposta (art'

38, § 2e, do Decreto Estadual ne 9 666/2020)'

10.5.1'oprazoestabelecidopoderáserprorrogadopeloPregoeiroporsolicitação
escrita e justificada do licitanie, formulada antes de findo o prazo' e formalmente

aceita Pelo Pregoeiro.

passíveis de solicitação pelo Pregoeiro' destacam-se

.ti.a, oo material ofertado, tais como marca' modelo'

, ,[, aa outras informações pertinentes' a exemplo

ostar, encrrinhados por meio eletrônico' ou' se for o

ndicados pelo Pregoeiro, sem preiuízo do seu ulterior

sob pena de não aceitação da proposta'

10.5.2. Dentre os documentos

os que contenham as caracterí

tipo, fabricante e Procedência

de catálogos, folhetos ou ProP

caso, Por outro meio e Prazo i

envio pelo sistema eletrÔnico,

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão'

a nova data e horário para a sua continuidade (art 48' parág
informando no "chaY'

rafo único, do Decreto

Estadual ns 9.666/2020)'

10.8. O Pregoeiro deveÉ encaminhar' por meio do sistema eletrônico'

contraproposta ao licitante oJ" +ttt"nio' o lance mais vantajoso' com o fim de

;;;;:;;;i;nção de ,nanoi p"ço' vedada a negociação em condições diversas

das previstas neste Edital f"t' jel ttp't' do Decreto Estadual ns 9'666/2020)'

10.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada

ãr. is, S 1e; do óecreto Estadual ne 9'656/2020)'

10.8.2. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subseqüente, poderá negociar com o licitante para que se'ia obtido preço melhor'

10.9.Nositensnãoexclusivosparaaparticipaçãodemicroempresaseempresasde
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita' e antes de o Pregoeiro passar

à subseqÚente, haverá nova verificação' pelo sistema'-da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto no' "tlo' 
qi e is da LC ns 123' de 2006' seguindo-se a

disciplina antes estabelecida, se for o caso'

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da O1o.13sta' o pregoeiro verificará a

iãl,r'irça" o" licitante, observado o disposto neste Edital'

11. DA HABILITAçÃO

Íatendenãocitanteou oceitáveaforaonncedoraVEÍaSe oposta.6. p
asslesubsequenteaminará propostaexaoabilh pregoeiroÍaacl sa itação,p

maudeIa açãoaté apuLIde assificação,demornavamente,
19eralFedetoDecrdo§4eart. 43,editalao



11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta tl";;t;; "; 
primeiro lucar' o Pregoeiro verificará o

eventual descumpriment" o'iffiüt"de particinacão' especialmente quanto à

existência de sanção 0r",.*r.l oriticipação no certame ou a futura contrataçao'

áàJà"4. a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. CRC do CADFOR ( w.com ra sn t. o. br

11.1.2. Certidão negativa/positiva de penalidades (www comprasnet go'gov'br)

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio

que Prevê, dentre as

maioritário, Por força do arti

sanções impostas ao respo

go12daL
nsável Pel

moPo

el

a prática de ato de

der Público, inclusive

n" 8.429, de 1992,

improbidade administr ativa, a Proibição de contratar co

por intermédio de Pessoa iurídica da qual seia sócio majoritário.

11.3. Constatada a existência de sanção' o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado'

por falta de condiÇão de ParticiPação'

11.3.1. No caso de inabilitação' haverá nova verificação' Pelo sistema, da eventual

oco rrência do emPate ficto' Previsto nos arts. 44 e 45 da Le i Complementar ne 123'

de 2006, seguindo-se a disciPl ina antes estabelecida Para aceitação da ProPosta

subseqüente.

11.4. Caso atendidas as condições de participação' a habilitação do licitantes sera

verificada por meio ao cnc á'o áôrón' nos documentos por ele abrangidos em

relacão à habilitação i"ioit]] ilãe']"iata" t"tt e trabalhista' à qualificação

"-.JIã.i., 
tin,nceira e habilitação técnica'

t1.5. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do CRC

do cADFoR para que ""titi''í'ã"i"t "' ottt d1 abllura da sessão pública' ou

encaminhar, em coniunto .à,i-; apresentação da proposta, a respectiva

documentação atualizada'

11.5.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante'

exceto se a consulta ao"itül trtt'-it"i ontiais emissores de certidões feita pelo

Presoeiro lograr êxito "' 
;:ff;; ;iítot'aaoto"t) válida(s)' conforme art 44'

Sgnláá o.oãto Estadual ne 9'66612020'

11.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaÇão

li, o, ". "" 
ià, ã', l:'": T; :J:iln: f *::l;1,:: il'i*"? ;:!1!1;li f 

;1:

lfi ilillllT;iJ ::TH' il"",ffi il;;; ;' (horas)' sob pena d e in eb,itação'

11.7. Somente haverá a necessidade de comprovacão do preenchimento de

requisitos mediante tp'"'"ni'çào dos documentos oilginais não-digitais quando

houver dúvida em relação:' intériAaOe do documento digital'

11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

il;';;;, til; aqueles legalmente permitidos'

11.9. se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estaÍ em nome da

matriz, e se o licitante to''' nfllf'-ioaos os documentos deverão estar em nome da



filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza' comprovadamente'

forem emitidos somente em nome da matriz'

11.9.1.SerãoaceitosregistrosdeCNPJdelicitantematrizefilialcomdiferençasde
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS' quando for

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições'

11.10. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital' a documentação

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11.11. HabilitaÉo jurídica:

11.11.1. Cópia da cédula de identidade d

superintendente) da empresa licitante,

sítio www. oortald oempreendedor.gov.br;

o representante legal (diretor, sócio ou

caso não ha.ia procurador legalmente

constituído, nos termos do subitem seguinte'

11.11.2. ProcuÍação pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF

Jo pro.rrrdor, outorgando ao ,", 
'"p'""ntante 

poder para responder por ele e

tomar as decisóes que julgar necessárias, durante o procedimento da habilitação e

.i"nrr. das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a interposição

de recursos administrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa

jurídica no caso de instrumento particular' A falta do documento previsto neste item

não inabilita a licitante, ficando, porém, impedido o representante não credenciado

de qualquer interferência no processo licitatório

11.11.3. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.11.4. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI' cuja aceitação ficará

condiãionada à verificação da ãutenticidade no

ll.ll.5.Nocasodesociedadeempresáriaouempresaindividualde
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo' estatuto ou contrato social em

uigãi a"ria.r"nte registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado

de- documento comprobatório de seus administradores;

11.11.6. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera' com

,r"rUrçao no Registro onde tem sede a matriz' no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência;

ll.ll.T.Nocasodesociedadesimples:inscriçãodoatoconstitutivonoRegistroCivil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;

11.11.8. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor' com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede' bem como o

registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5'764, de L97l:,

11.11.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

Decreto de autorização, devidamente publicado e ato de registro ou autorização



para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o

exiEir.;

11.11.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva;

11.12. Regularidade fiscal e trabalhista:

11.72.!. A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a

apresentação de:

11.12.2. Cópia da cédula de identidade do representante legal (diretor, sócio ou

superintendente) da empresa licitante, caso não haja procurador legalmente

constituído, nos termos do subitem seguinte.

11.12.3. Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF

do procurador, outorgando ao seu representante poder para responder por ele e

tomar as decisões que julgar necessárias, durante o procedimento da habilitação e

abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a interposição

de recursos administrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa

jurídica no caso de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item

não inabilita a licitante, ficando, porém, impedido o representante não credenciado

de qualquer interferência no processo licitatório. O atendimento a este subitem

suprime a exigência do item 5.2.1, e vice-versa;

a) Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPI do Ministério

da Fazenda.

b) Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se

houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão

Conjunta emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da

Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão

Negativa de Débitos Relâtivos às Contribuiçôes Previdenciárias e às de Terceiro,

expedida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As com orovacões oertinent es aos itens serão alcancadas oor mero

ão expedid iuntamente pe la Secretaria da Receita Federal do Brasil

íRFB) e pela Procuradoria GeÍal da Fazenda Nac ional (PGFN). referente a todos os

créditos butários federais e à Dívida Ativa da União ÍDAU) oor elas

administrados.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão

Negativa de Débito em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da

Economia ou equivalente da Unidade da Federação onde a Licitante tem sua sede.



f)ProvaderegularidadeparacomaFazendaPúblicadoEstadodeGoiás,pormeio
de certidão de Débito lnscrito em Dívida Ativa - NeSativa, expedida pela secretaria

de Estado da Economia.

g)ProvaderegularidadeparacomaFazendaMunicipal(TributosMobiliários),por
ireio de Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente

onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, por meio do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF' expedido pela Caixa

Econômica Federal - CEF'

i) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho'

mediante a apresentação de certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (GNDT), nos

termos da Lei Federal ns 72,44012011.

j)certidãoNegativadeSuspensãoe/oulmpedimentodeLicitaroucontratarcoma
Ádministração pública, nos termos do § 4s, art. 5s, do Decreto Estadual ne

7.42sl20rr.

k) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a

execução do obleto licitado se.la por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade

fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

!L.L2.4. Serâ admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante

a apresentação de certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei'

11.13, Qualifi cação Econômico-Financeira

11.13.1. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a

apresentação de:

a)BalançoPatrimonialedemonstraçãocontábildoúltimoexercíciosocial,já
exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente'

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios'

a.1)oreferidobalançoquandoescrituradoemformanãodigitaldeveráser
devidamente certiÍicado por profissional registrado no conselho de contabilidade,

mencionando obrigatoriamente, o nÚmero do livro diário e folha em que o mesmo

se acha transcrito. Se possível, apresentar também termos de abertura e de

encerramento dos livros contábeis.

a.2) O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado

de,,Recibodeentregadelivrodigital,,.Sepossível,apresentartambémtermosde
abertura e de encerramento dos livros contábeis'

a'3)QuandoSociedadeAnônima-S.A,obalançopatrimonialdeveráestar
devidamente registrado na Junta Comercial ou vir acompanhado da Certidão da

]untacomercialqueatesteoarquivamentodaatadaAssembleiaGeralordináriade
aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5e do artigo 134' da Lei ns

6.404176.

b) A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada

com base no balanço apresentado, e deverá, preferencialmente' ser formulada'



formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado da

".pr"rr, 
assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo

diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal

investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

. ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > 1

. tlc = (Ac) / (PC) > 1

. ISG = AT / (PC+ELP) > 1

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo Prazo

P6 = passivo circulante

ELP = exi8ível a longo Prazo

PL = patrimônio líquido

b.1) A Licitante que apresentar resultado menoÍ que 01 (um)' em qualquer dos

índicescitadosnosubitemanterior,quandodesuahabilitação,estaráinabilitada'
exceto se comprovar capital social ou patrimônio líquido correspondente a LOo/o (dez

por cento) do valor estimado da contratação que estará dispensada de

apresentação dos referidos índices'

b.2) Na forma do Decreto Estadual ne 7'804 de 20 de fevereiro de 2013' na

n.iititrçao em licitações referentes a fornecimento de bens para pronta entrega ou

tocaçao' de materiàis, não será exigida de microempresa ou da empresa de

p;;;;"" porte a apresentação de balànço patrimonial do último exercício social'

c) Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma

societária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de

Abertura, dispensando-se o exigido na alínea "a" acima'

d) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente' na forma

Oa t-el) expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante ou sitê

eletrônico, com indicação do prazo de validade e não havendo somente será aceita

com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de apresentação da

pnoposta. Se a Comarca pàssuir mais de um Cartório Distribuidor' deverá ser



apresentada Certidão de todos os Cartórios Distribuidores existentes na

Comarca. Caso a paÊicipa6o no certame seja da filial' a Certidão Negativa de

ialência e Recuperação Judicial deverá ser da filial e da matriz'

11.14. Qualificação Técnica

11.14.1. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de:

a) OBRIGATÓR|O (mesmo constando no CRC) Apresentação de atestado(s) de

capacidadetécnicaemnomedaempresalicitante,fornecido(s)porempresa,órgãos
ou entidades da Administração Pública' que comprove(m) a aptidão para' o

fornecimento compatível tot as características indicadas nas tabelas

U"i,". a, atraves do qual fique comprovada a capacidade de fornecimento de

no mínimo 20% (vinte por cento) da quantidade estimada dos itens' Admitir-se ao

somatório dos quantitativos consignados em atestados que comprovem o

fornecimento do obieto.

a.1. O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) :' .ptq"l 
timbrado da entidade

contratante, assinado por seu' representante legal, discriminando o teor da

contratação e os dados da empresa contratada'

a.2. o(s) atestado(s) apresentado(s) poderá ser diligenciado pelo Pregoeiro'

b) Alvará da Vigilância Sanitária e Alvará de Licença e Funcionamento válidos'

"rUao, 
por ãrgãos municipais, estaduais ou Íederais' em acordo com as

ügiti.iã"t ,it""tÃ, afim de garantir qualidade higiênico-sanitária dos alimentos e

regularidade fiscal das ",pi""', 
bem como' atestar a empresa a qualificação

tÀãnica profissional e/ou operacional para executar o obieto'

1I.14.2. Olicitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferirosbenefíciosdotratamentodiferenciadoprevistosnaLeicomplementarn.
123, de 2006, estará aispensaoo (a) da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintesestadualemunicipale(b)daapresentaçãodobalançopatÍimoniale
das demonstrações contábeis do último exercício'

11.15.Aexistênciaderestriçãorelativamenteàregularidadefiscaletrabalhistanão
impede que a licitante qualificada como micíoempresa ou empresa de pequeno

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências

do edital.

11.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente

posterior à fase de habilitação

11.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte' e umavez constatada i "]'::i:':::
alguma iestrição no que tange à regularidade Íiscal 

.e 
trabalhista' a mesma sera

convocada para, no pra.o de"s (cincã) dias úteis' após a declaração do vencedor'

comprovar a regularização. o piazo poderá ser prorrogado por igual perÍodo' a

criteriodaadministraçãopública,quandorequeridapelolicitante,mediante
apresentação de iustificativa'



11.16.1. O tratamento favorecido previsto no subitem anterior somente será

concedido se as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem no

certame toda a documentação irscat e trauatnlsta exigida, mesmo que esta contenha

alguma restrição.

11.17. A não-regularização Íiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

,.rrr",rra a inãbititaçáo do licitante' sem prejuízo das sanções previstas neste

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes' na ordem de

.üãí*ça". Se, na ordem de classificação' seguir-se outra microempresa' empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

àocumentação fiscal e trabalhista' será concedido o mesmo prazo para

regularização.

11.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos' o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma'

11.19.Seráinabilitadoolicitantequenãocomprovarsuahabilitação,se.iapornão
apresentar quaisquer dos documentos exigidos' ou apresentá-los em desacordo

com o estabelecido neste Edital'

11.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte'

emhavendoinabilitação,haveránovaverificação,pelosistema'daeventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

-45 
da LC ns 123' de 2006'

seguindo-se a disciprina antes estaberecida para aceitação da proposta subsequente.

11.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital' o

licitante será declarado vencedor'

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOÍA VENCEDORA

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no

;;;;;il mã,lno 2 (duas) horas a 4 (horas)' a contar da solicitação do Pregoeiro no

sistema eletrônico e deverá:

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa' datilografada ou digitada' em uma via'

sem emendas, ,.srrar, 
"nt'el'i-ttit' 

o'-'""tt"t' devendo a última folha ser assinada

" 
,r Jà..,t rubricadas pelo licitante ou seu representante legal'

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em

consideração no decorrer o. 
"*"úao 

oo contrato e aplicação de eventual sanç?o I
contratada, se for no ..ro J.árptimento (art' 50, V, do Decreto Estadual ns

9.66612020.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional' o valor unitáÍio

em algarismos e o valor global em algarismos e poÍ extenso (art' 5e da Lei Federal ne

8.666/e3).

12.3.1. ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global'

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos'



12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o

iulgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação'

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos' não sendo

consideradaaquelaquenãocorrespondaàsespecificaçõesalicontidasouque
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante'

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação'

12.7. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação' por parte do

proponente, das condiçôes estabelecidas neste Edital e seus anexos'

12.8. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro'

12.9.Opreçopropostoserádeexclusivaresponsabilidadedolicitante'nãolhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro' omissão

ou qualquer outro Pretexto'

12.10. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na

proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços'

não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título'

12.11'Todasasempresasdeverãocotarseuspreçoscomtodosostributoscabíveis
inclusos, bem como todos os demais custos diretos e indiretos necessários ao

atendimento das exigências do Edital e seus anexos' Entretanto, as empresas

enquadradas no regime normal de tributação (empresas não optantes do simples)'

estibelecidas em Goiás, deverão reSistrar a proposta Gom pÍeços desonerados do

tcMS conforme disposiçôes do Art. 6e, lnc, XCI do Regulamento do código Tributário

do Estado de Goiás - RCTE, que concede isenção de lcMS nas operações e

prestações internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos

daAdministraçãoPúblicaEstadualDiretaesuasfundaçõeseautarquias,ficando
mantidoocrédito,observado,dentreoutrascoisas,àtransferênciadovalor
correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do preço do bem'

mercadoria e serviço, devendo a redução ser demonstrada no documento fiscal'

L2.f2. Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho

,,AG,,nç|203/2Ol3,paraasempresasestabelecidasemGoiásqueseenquadremna

situação do item 12.11, as propostas comerciais, enviadas pelas empresas

detentorasdasmelhoresofertasapósafasedelances,deverãoconter,
obrigatoriamente, além do preço normal de mercado dos produtos ou serviços

ofertados (valor bruto), o preço resultante da isenção do ICMS conferida (valor

líquido), que deverá ser o preço considerado como base de julgamento' O valor

líquido será aquele registrado no sistêma ComprasNet'GO, e será considerado

como base para etapa de lances. O valor bruto (com ICMS) servirá apenas para

efeito de análise do desconto concedido.

12.13. A proposta deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:

1. Nome da empresa, CNPJ, endereço, Íone/Íax, n'e da conta corrente'

Banco, n.9 da agência, nome do responsável que assinará o contrato;



2. Parc empresas estabelecidas em Goiás, deverá ser informado na

Proposta se a empresa é contribuinte de ICMS e se é optante do SIMPLES

3. n.s do Pregão; ne do item ou ne do lote que se refere

4. Preço em Real, unitário e total, com no máximo duas casas decimais,

no qual deverão estar inclusas todas as despesas que influam nos custos. No

caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso, prevalecerá esse

último. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances

e/ou negociação como(a) Pregoeiro(a);

5. Descrição do objeto ofertado, com a quantidade licitada e com a

indicação da marca, que deverá ser a mesma informada quando do

cadastramento da proposta no comprasnet.go;

6. Prazo de validade da proposta de 120 (cento e vinte) dias, a contar da

data da sessão deste Pregão Eletrônico. Caso não apresente prazo de

validade será esse considerado;

7. Data e assinatura do responsável.

8. lndicação expressa do nome do signatário que assinará o contrato.

12.L4. A Proposta deverá estar atualizada no valor da negociação do lance;

12.15. Caso julgue necessário, o Pregoeiro encaminhará a proposta comercial à

unidade técnica responsável pela elaboração do Termo de Referência, para análise e

manifestação quanto à aceitabilidade das especificações técnicas;

L2.16. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar as informações prestadas pelo

licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar

originariamente na proposta.

12.77. O ônus da exequibilidade da proposta caberá exclusivamente à licitante, caso

solicitado pelo Pregoeiro.

recursos .

13. CRrrÉRps DE ACE]TAçÃO DO OBJETO

13.1. Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas' Deverão

ainda ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos

reaproveitados e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação

das penalidades cabíveis;

13.2. Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão

apresentar amassados, arranhões e deformidades;

13.3. No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de

qualidade e validade, de acordo com as legislações vigente§ e o determinado em

acordo com as especificações mínima do ob.leto e valores deste documento;



13.4. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da

ieBislação da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene' refrigerados

(qJanat necessário) para Sarantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

13.5. Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as

NormasTéCnicasBrasileiras,originaisintactos,apropriadasparaarmazenamentode
toii.. preservar a entrada dã umidade, poeira e proteção contra alterações de

qualidade e cor;

13.6. Os produtos deverão apresentar aspectos' como cor e odor' compatíveis com

as normas sanitárias;

14. DAS AMOSTRAS - PRAZO, tocAL E CONDIçÕES DE ENTREGA

14.1. As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro lugar'

nos termos do art. 43, inciso Xl, do Decreto estadual ne 9'666/2020;

14.2 As amostras deverão ser apresentadas em local a ser determinado pela

únldade Executora (Unidade Escolar), em até 5 dias úteis após a convocação;

14.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s)

Iro.à,l"tif documento(s)'que comprove(m) conter(em) as características

especificadas. o(s) documentois) pode(m) ser prospectos' catálogos ou desenhos

do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item' a marca do produto' referência de

seu iabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

14.4 As amostras deverão ser apresentadas em sua. embalagem original com a

indicação do item, a marca do produto' referência de seu fabricante e o nome e

CNPJ do fornecedor.

14.5 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s)'

'"r^r*ái"ttl, 
desmontado(s), receber cortes' secções'.vincos ou movimentos nas

;";;;;; neáessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se

encontrar(em) ao final da avaliação técnica'

14.6 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados nas

"rp"aiiáçO"t 
mínimas do objeto e valores do Termo de Referência e na

metodologia descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros quantitativos: se o produto está de acordo com as informações da

árU.trg"r, como composição, rendimento' conteúdo e integridade do alimento e

da embalagem;

b)Parâmetrossensoriais:textura(dureza'elasticidade'fraturabilidade)'sabor(doce'
.árrro",.r.rg", aciao, aastiingente e se estão de acordo com as caractrÍsticas do

produto), cheiro (o proautà ná deverá ter o cheiro de "perdido"' "passado"'

rü;;;'; dererà estarde acordo com as caractrísticas do produto) e aparência

(sem manchas que indiquá apodrecimento .ou 
deterioração' formato' tamanho'

cor de acordo com as caractrísticas do produto)'

L4.7 Seíánomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra' a

nomeação do mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;



14.8 O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos, de imediato' o

recebimento das amostras, e emitir o Parecer Técnico das Amostras' em até 24

(vinte e quatro) horas após a entrega das mesmas;

l4.gAlicitantequetiveraamostrareprovadapelaComissãodeAnálisedaAmostra
terá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor o recurso, e a área responsável

deverá emitir uma reposta para empresa no prazo máximo de 03 (três) dias úteis;

14.10 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido' bem como

não sendo estas aprovadas, a empresa proponente vencedora será desclassificada

do certame, sendo então solicitada e examinada a amostra das empresas

proponentes subsequentes observadas rigorosamente a ordem de classificação' no

mesmo prazo constante;

14.11 A contratada aSSume a obrigatoriedade de entregar todos os produtos de

acordo com a qualidade atestada nas amostras'

15. OBRIGAçõES DA CONTRATADA

15.1. Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificações, condições e pÍazos previstos;

15.2. A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período

J" forn"airanto dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam' direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

15.3. A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes do

Termo de Referência e responder todas as consultas que e contratante realizar no

que se refere ao atendimento do objeto;

15.4.Ospreçoscotadosincluemtodasasdespesasdecusto'seguro'frete'encargos
fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

15.5. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no TERMO

ór nerrhÊrucrn 
", 

poÍ conseguinte, no coNTRATo e na oRDEM DE FoRNECIMENTo'

não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles'

16. OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

16.1. Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o

ãcenimen-to dos gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscel dos itens entregues;

16.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;

16.3 Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios' verificando se os mesmos estão

em conformidade com o r",rno d" Referência e o solicitado incluindo relatório de

acompanhamento dos serviços'

16.4 Acompanhar e fiSCalizar a execução dos serviços' por meio de um servidor

especialmente designado por portaria, como representante da Administração' nos

i"i.o, do rrt. 67 da Lei Federal ne 8'666193, exigindo seu fiel e total cumprimento'



16.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das

obrigações contratualmente assumidas e apllcar sanções' garantida a ampla deÍesa

e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais'

16.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços'

16.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada' quando devidamente

iOan,inarãot, aos locais onde irão executar suas atividades'

16.8 Prestar as informaçôes necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos'

16.9 Comunicar prontamente à Contratada' qualquer anormalidade no objeto do

instrumento contratual, podendo recusar o recebimento' caso não esteja de acordo

.àÀ .t .tp".in.ações e condições estabelecidas no Termo de Referência'

16.11 Efetuar o pagamento à Contratada' de acordo com o estabelecido no presente

Termo de Referência.

16.12 Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos' registrando todas as

ocorrências e as deficiências *tlnttOti 
"rn 

relatório' cuja cópia será encaminhada à

empresa CONTRATADA, oUietivanUo a imediata correção das irregularidades

16.10Notificar Previamente
administrativas'

cartão de crédito.

à Contratada, quando da aplicação de sanções

apontadas.

16.13 O pagamento será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos e

efetuado por meio a" r,"n.t"iãn.ia Bancária, Cheque' Cartão de Crédito'

conforme a disponibilidade do Conselho Escolar' contendo as respectivas Notas

Fiscais, devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado

pelo conselho Escolar, para t;hç;; d" seus débitot obedecida a ordem cronológica

ã" r.r.t.n,o a que se refere o Decreto Estadual ne 9'561/2019;

16.14 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos

dos valores devidos pelo tJntitt'ntt' sendo responsável pela abertura de conta

bancária em instituição fi"";;i; " 
disponibilização de meios para recebimento via

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATTVOS

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como mllroãmpre" o' "'pttt' 
de pequeno porte' se for o

caso, será concedido o prazo de 10 (dez) minutos' para que qualquer licitante

manifeste a intenção O" "to'"'' 
de forma motivada' isto é' indicando contra

qual(is) decisão(oe,) p'"t"no-e-';;; t por quais motivos' em campo próprio do

Lrü"r. fr". 45, caput, do Decreto Estadual ne 9'666/2020)'

17.2. Havendo quem se manifeste' caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o

recurso, fu nd am entada m ente'

17.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal' mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso'



L7.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará

decadência do direito de rec'rso, conforme § 3e do Art' 45 do Decreto Estadual ne

9.66612020.

17.2.3. Uma vez admitido o recurso' o recorrente terá' a pârtir de então' o prazo de

três dias para apresentar ";;;ãt' 
pelo sistema eletrônico' fit*1"--::^9-:11:

ria,ia","r, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazoes

também pelo sistema "t.t'ontà, 
em outros três dias' que começarão a contar do

término do prazo do recorrente' sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à ieÍesa de seus interesses (art' 45' § 2e' do Decreto

Estadual ns 9.666/2020)'

17.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

;;;;;;;," (art.45, § 4e, do Decreto Estadual ne e'666/2020)'

17.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados'

no endereço constante neste Edital'

17.5. Não serão conhecidas as intenções de recursos' razões e contrarrazões'

interpostos após os respec;;; prazos legais' .bem 
como os que forem enviados

p.r" iÀrr, por fax, correios ou entregues pessoalmente'

17.6. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo para o item que

disser respeito.

17.7. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade

competente para apreciátos serão realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 3 (três)

dias úteis, podendo **;;;;-;-llLt'oà até,o dobro' por motivo iusto' o

encaminhamento a .r,oliuã srperior se dará apenas se o pregoeiro'

fustificadamente, não reformar sua decisão'

17.g. A autoridade competente terá o prazo de atéo3 (três) dias úteis para decidir o

recurso, podendo "*" 
p"'o-"t dilatado até o dobro' por motivo justo'

devidamente comProvado'

18, DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realização Ot 
'""ttão-piUIica 

precedente ou em que seja anulada a

própria sessão pública, situação-t'n q'" seião repetidos os atos anulados e os que

dele dePendam.

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado 'encedo' 
não assinar o contrato' não retirar o instrumento

equivalente ou não comprov"'t-ãJt'it"çao fiscal e trabalhista' nos termos do art'

43, §1e da LC ne 123/2006' *"tttt hlpóteses' serão adotados os procedimentos

imediatamenteposterioresaoencerramentodaetapadelances.

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.



18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chaí)' e-mail' ou'

ainaa, tax-simite, de acordo com a fase do procedimento licitatório'

L8.2.2. Aconvocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

óoóto*, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

19. DAS CONDIçÕES PARA coNÍRATAçÃo

19.1 Como condição para celebração do contrato ou .instrumento 
equivalente' a

il.iirnt. ,.n..ooia deverá manter as condições de habilitação'

19.1.1 Nos termos do art' 6'e, inc' l, da Lei Estadual nç 19'7541]-7 ' para fins de

assinatura do contrato será efetuada Consulta- ao CADIN ESTADUAL -
Cadastro lnformativo dos Creditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais'

não podendo a empresa constar 
- 
como inclusa no mesmo'

18.2. Certidão negativa/positiva de penalidades (www'comprasnet go'sov br)'

19.3. Homologada a licitação a emP resa vencedora será convocada para assinar a

Ata de Registro de Preços, no Prazo de 3 (três) dias úteis, contados de sua

convocação (que poderá ser realizada via fax, correio ou e-mail), podendo esse

razo ser Prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo
p

Justificado, nos termos do art' 64, §1e, da Lei Federal n.s 8.666/1993'

19.4. A licitante vencedora deverá providenciar sua inscrição no Cadastro de

Fornecedores CADFOR no site www.com rasnet. o. ov.br com a entrega dos

documentos so licitados pelo setor competente nos termos da lnstrução Normativa

ne 004/2011-GS/S EGPLAN, como condição obriga tória para a sua futura

contratação, e entr egar o consequente certificado de Registro Cadastral - CRC, no

mesmo prazo para assinatura a Ata de Registro de Preços , nos termos deste Edital'

19.4.1. Não havendo pendências documentais' o CADFOR homologará o cadastro no

;;;;; il;.t ú (quatro) dias úteis consecutivos' contados do recebimento da

documentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos

.p""rt "".i'.t 
em que houver expediente regular e integrel na SEAD'

19.4.2. lnformaçóes complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas

por meio dos telefones 162) 3201-8752'

19.5. É facultado à Administração, quando o convocado não comprovar as condições

de habilitação consignadas ná edltal ou se recusar a assinar a Ata de Registro de

Preços, convoca, as ticitantes-'e-manescentes na ordem de classificação' para' após

a comprovação dos requisiás para habilitação' aralisada a proposta e eventuais

documentos complementa'es e, feita a nejociação' 3tt]iti-11T^1" l:t:til:.,1:
,r"çol, no, *t.os do art' 49, §2e' do Decreto Estadual ne 9'66612020' sem prelurzo

da aplicação das sançôes cabíveis'

19.6. Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor

classificada, deverá a lornl"itiitçao n"goti" o valor' procurando aproximá-lo

daquele ofertado inicialmente'

@



19.7. A recusa injustificada da adjud icatária em assinar a Ata de Registro de

Preços caracterizará o descumPrimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às

penalid ades previstas em lei, exceção fe ita às licitantes que se negarem a aceitar a

contrata ção fora da validade de suas propostas'

19.7.1. A assinatura do contrato' deverá ser formalizado dentro do Prazo de

validade da Ata de Registro de Preços' e a recusa iniustiÍicada da ad.ludicatária em

assinar o Contrato caracterizará o descu mprimento total da obrigação assumida,

sule itando-a às penalidades previstas em lei

19 .8. Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente' a

licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação. Se, Por ocasião da

futura assinatura do contrato e/ou emissão da nota de empenho, as certidões de

regula ridade de debito da Adludicatária peran te o Sistema de Seguridade Social

e a Fazenda Estadual,
(rNss), o Fundo de Garantia Por TemPo de Serviço (FGTS)

estiverem com os Prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação

por meio eletrÔnico hábi lde informações, certificando nos autos do Processo a

regularidade e anexando os documentos Passíveis de obtenção Por tais meios, selvo

impossibilidade devidament e justificada

19.9 No momento da assinatura e durante a vigência da Ata de Registro de Preços e

a Contratada deverá
do contrato, semPre que a Administração o requerer'

apresentar relação de todos os sócios que compõem seu quadro social.

e Preços, será obrigatório o
19.10. Para fins de assinatura da Ata de Registro d

cadastro de usuário externo no Sistema Eletrônico de

; lnstruÇão Normativa ne 008/2017-SEGP LAN'

lnformações - SEl, conforme

19.11. Para se cadastrar' o usuário externo deverá acessar o

ítio: h ias ov.br com se cadastra r. E seguir todas as orientaçôesh
s

ali disPostas'

19.12. A gestão do Sistema Eletrônit" 9:.IfiT-ttes - 
SEI é realizado pela

secretaria de Estado de Administração - SEAD. para-mais informações quanto ao

cadastro, entrar em .onttto not1"üio"es (62) 3201-6507 / 3201-6555 / 3201-6565

ou e-mail: sei@sead'go'gov'br

20. DA V]GÊNCIA DO CONTRATO

20.1 O período de vigência do contrato seÉ de 07 (sete) meses' contados a partir

de sua assinatura, e eficácia al"iu 
-Jt 

p'ur'*ção no 
.Diário 

oficial do Estado e

no Diário oficial da uniao, poo'e'ioll"' p'á"ogtaã nas hipóteses do art' 57' §1e' da

Lei Federal ne 8.666/93'

21. DA ADJUDICAçÃO E DA HOMOLOGAçÃO

21.1. O obieto deste Pregão será adiudicado pelo Pregoeiro às licitantes vencedoras

dos respectivos lotes, salvo ;;;;;;';; '"t"'o' 
hipótese em que a adjudicação

..ú.ra a autoridade competente para homologação'



21.2. A homologação da presente licitação compete ao Presidente do Conselho

rscolar (art.46 Jo Decreto Estadual ne 9'666/2020)'

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

22.1. Homologado o resultado da licitação' o Órgão Gerenciador' respeitada a

ordem de classificação e a quantidade de Íornecedores a serem registrados'

convocará os interessados p'it, no prazo de 3 (três) dias úteis a contar da

;;;;;;;;", assinar a Ata de Registro de preços, que após cumpridos os requisitos

aã prúi.'0.u", terá efeito de compromisso nas condiçôes estabelecidas neste

Edital. O prazo da convocação poderá ser prorrogado' a critério da administração'

quando solicitado pelo licitante vencedor do certame durante o transcurso do

referido prazo, desde q,e otã"a 
'otivo 

justificado e aceito pelo órgão Gerenciador'

22.2 O Wazode validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses' a

contar a partir de sua puOticaçao no Oúrio Oficial do Estado de Goiás e no Diário

Oficial da União, não sendo admitida qualquer prorrogação além de 01 (um) ano'

em obediência a Lei Estadual no-' t7 '92812012'

22.2.lDuranteseuprazodevalidade,aspropostasselecionadasnoregistrode
preços ficarão à disposição da Administração' para que se efetuem as contratações

Irsãpo.trniOaUes e quantidades necessárias' até o limite estabelecido'

23. DOS PREços REGTSTRADOS

23.1 Será registrado o valor do licitante vencedor' observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em

;ã;';;';ü; Estado e nit'áã-aitponitilizados durante a vigência da Ata de

Registro de Preços;

b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores

ouantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida

a quantidade total estimada pâra o item'

23.2 A existência de preços registrados não obriga a AdministraÇão a firmar as

contratações que deles poatião advir' facultando-se a realização de licitação

;;;;ãil a aquisição pretendida' desde que.comprovada previamente a

vantagem técnico-econÔmi;' i;;;;;"-;" ao beneficiário do registro a preferência

de fornecimento em caso d; ig;aÉde de condições, dentro dos limites previstos'

do prazo de validade estabúcido e das condições da proposta' tantas vezes

quantas necessitar a Administração'

24. DA ATTERAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

24.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer.alterações' mediante iustificativa da

autoridade competente, "-tJ;;;;;;;os 
acréscimos de quantitativos' obedecidas

.r ãoOãOiU.t da Lei Federal ns'8'666/1993 quanto aos limites quantitativos para

alteraçóes contratuais'



24.2 O o'reço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

;;;;*iJ;;*"Jo ao órgao Gerenciador promover as necessárias negociaçôes

junto aos fornecedores.

24.3 Quando o preço inicialmente registrado' por motivo superveniente' tornar-se

,rp"rãi.o *f o, prrti.aoo no mercado' o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua

adequação ao pÍaticado pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores' visando a igual oportunidade de negociação'

24.4 Quando o preço de mercado tornar-se superioÍ aos preços registrados e o

fornecedor, em razão desse_fato, comprovar a sua impossibilidade de cumprir o

compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) riberar o fornecedor do compromisso assumido, sem. aplicação de penalidades,

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados' e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação'

24.5 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à

revogação da Ata de *tglt'o- au 
'P'eços' 

adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contratação mais vantaiosa'

25. DO CANCEIAMENTO DO REGISTRO

25.1 O fornecedoÍ terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente' no prazo

ãrt.ú"f 
".iAo 

pela Administração' sem iustiÍicativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado' na hipótese de este se toínar superior

àqueles Praticados no mercado;

d) estiverem presentes razões de interesse público devidamente iustiÍicadas;

e) por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário' ou'

.ítlaã, ""1"tà 
àe subsiancial alteração das condições do mercado'

25.2 Será registrado o valor do licitante vencedor' observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em

órgão oficial do Estado t i"'lã" ai*"nitilizados durante a vigência da Ata de

Registro de Preços;

b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser registredos tantos fornecedores

ouantos necessários p,,., qu", em função das propostas apresentadas, seia atingida

a quantidade total estimada para o item'

À



25.3 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução

contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente

comprovados.

25.4 A Ata de Registro de Preço' decorrente desta licitação' será cancelada

automaticamente:

a) por decurso de Prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrados;

c) inexistência de saldo remanescente'

26. DOS USUÁR]OS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

26.1 A Ata de Registro de Preços' durante sua vigência de 12 (doze) meses contado

a partir de sua publicação 
"o 

ã]ã'lã úti'r Oo rstaOo de Goiás e no Diário Oficial da

União. Poderá ser utilizada for. q"lqu"' ól.C?" :r1 
entidade da administração

oública que não tenha participãão io-t*t" l;itat&io' mediante prévia consulta à

fiid'JJil;aão,., aeto" q'e devidamente comprovada a vantagem'

26.2 Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços' quando

dese.iarem fazer uso d' At;; ;;;";ã'manifestar.seu-interesse iunto à unidade

gerenciadora, para que ""t 
-*t"'" 

a sua utilização e indique os possíveis

fornecedores e respectivos ;tãi"t '-t"ttrn 
praticados' obedecida a ordem de

classificação.

26.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços' observadas as

condições nela estabelecid"' opt" pela aceitação ou não do fornecimento ou

il;Jõ ;; ,";;iç., a"'a"'q'"-ta" haja preiuízo às obrigaçôes anteriormente

assumidas.

26.4 A liberação da participação na Ata de Registro d:.1'"!o tt:'ntt* 1t^Tlt:t:::
;;;ffi;;;'o rsiado ae ãoias' para órgãos e entidades não participantes' nao

poderá exceder, na sua ;";;l';;dt a 1õ0 (cem) por cento dos quantitativos

ãi'*rrr..*" registrados na Ata de Registro de Preços'

26.5 A Ata de Registro de PreÇos será assinada pela autoridade competente e pelos

adiudicatários, uin.'t'noo-'" á'ie último ao cumprime.nto de todas as condições de

sua proposta, .rio p"ço toi"Jg;à;;; ài no'"t editalÍcias e lesais durante toda

a vigência da Ata e do contrato'

27. DO CADASTRO NO SEI'SIÍEMA ELETRÔNrcO Og ]NTORMAçÃO

27.1. ?aíafins de assinatura da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela

decorrentes, ,e'a oo'igttOliJ o ttO"t'o de usuário externo no sistema Eletrônico

de lnformações - Sef , tonfu'rn" a tnst'ução Normativa ns 008/2017-SEGPLAN'

27.2. O usuário a ser cadastrado será aquele que assinará a Ata de Registro de

Preços e os contratos, t, J;;;;"' J"'"'a po"uit poderes de representação para tal

fim.



27.3.Pa,a se cadastÍar, o "usuário externo" deverá acessar o sítio

sei.goias.gov.br/como-se-cadastrar e seguir toda§ as orientações ali dispostas.

27.4. A gestão do Sistema Eletrônico de lnformações e realizada pela Secretaria de

Estado de Administração - SEAD. Maiores informações quanto ao cadastro poderão

ser obtidas nos telefones (62\ 320I-572315727 ou e-mail sei@goias.gov. br.

28. DAS CONDIçÕES PARA FORMATIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOs

28.1 Homologada a licitação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de

03 (três) dias úteis a partir da notificação, assinar a Ata de Registro de Preços,

podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra

motivo justificado.

2g.2 Como condição para formalização da Ata de Registro de Preços, o licitante

vencedor deverá manter as condições de habilitação.

28.3 A recusa injustificada do adjudicatário, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita ao

licitante que se negar a formalizar a Ata de Registro de Preços fora da validade de

suas propostas.

2g.4 Se o licitante vencedor não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não

apresentar situação regular, é facultado à Administração examinar e verificar a

aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, procedendo

ao registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital.

2g.5 Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor

classificada, deverá a Administração negociar o valor, procurando aproximáJo

daquele ofertado inicialmente.

29. DO ACRÉSOMO E DA SUPRESSÃO

2g.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas .iustificativas, conforme

disposto no art. 65 da Lei Federal ns 8'666/93;

29.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto

contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme

disposto no §1s do art.65, da Lei Federal ns 8.666/93;

29.3Tantoosacréscimosquantoassupressõespossuemolimitede2'o/o,
unilateralmente, do valor inicial do contrato.

30. DO REA'USTE DE PREçOS

30.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)

meses, de acordo com o art.2e, da Lei Federal ne 10.192/01 contados da assinatura

inicial do termo, ou do último reajuste



30.2 Após celebração do contrato, se já transcorrido o período de 12 (doze) meses

da vigência da ata, o valor poderá seireajustado em consequência da variação d.o

IPCA ( índice de Preço ao Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de Índices de

;r;ç"; ;; Consumidor - SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCAn / lPcAo) -11

Onde:

R= parcela de reajuste

PO= preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato

no mês de aplicação do último rea.iuste

IPCAn= número do índice IPCA refeÍente ao mês do reajuste

IPCA0 = número do índice IPCA referente ao mês da data da proposta' último

reaiuste.

31. DA RESCISÃO CONTRATUAL

31.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CoNTRATANTE ou

bilateralmente por mútuo 
"o'ai "ni'" 

as partes' atendida sempre a conveniência

administrativa.

31.2. De acordo com o art' 78 da Lei Federal ne 8'666/93' são motivos de rescisão do

contrato:

l-onãocumprimentodecláusulascontratuais,especificações,proietosouprazos;

ll-ocumprimentoirregulardecláusulascontratuais,especificações,proietose
prazos;

lll - A lentidão do seu cumprimento' levando a Administração a comprovar a

,rp"tttitfiO.O" da conclusão da obra' do serviço ou do fornecimento' nos prazos

estiPulados;

lV - O atraso injustificado no início do fornecimento;

V - A paralisação do fornecimento' sem iusta causa e prévia comunicação à

Administração.

vl - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado

com outrem, a cessão o"'*t"lánt''' total ou parcial' bem como a fusão' cisão ou

in.orporação, não admitidas no edital e no contrato;

V[ _ o desatendimento das determinações regurares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução' assim como as de seus superiores;

Vlll - O cometimento reiterado de faltas na sua execução' anotadas na forma do §

1e do art. 67 da Lei Federal ns 8'666/93;

lX - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

xl - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa'

que pre.iudique a execução do contrato;

6.



xll - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento'

iro,n..O., e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que

está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se

refere o contrato;

xlll - A supressão, por pafte da Administração' de obras' serviços ou compras'

acarretando modificação Oo "io' 
inicial do contrato além do limite permitido no

§1e do art.65 da Lei Federal ne 8'666/93;

XIV - A suspensão de sua execução' por ordem escrita. da Administração' poÍ prazo

,rp"rioi r'rzo (cento e vlntel iias' salvo em caso de calamidade pública' grave

peftubação da ordem interna ou guerra' ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem o mesmo prr.o,''inaaplndentemente do pagamento obrig.atório de

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizaçôes e outras previstas, assegurado ao contratado' nesses casos' o direito

de optar pela suspensão Ao-t''tnp'iti"nto das obrigações assumidas até que seja

normalizada a situação;

xv - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administração decorrentes dt;;";' serviços ou fornecimento' ou parcelas destes'

ia 
'i".ãü'oãl 

àu executados, salvo em caso de. calamidade pública' grave

perturbação da ordem inttr.ná * g"'ra' assegurado- ao contratado o direito de

optar pela suspensão oo t"p-'ii"'ito de suas obrigaçoes até que sela normalizada

a situação;

XVI - A não liberação, por parte da Administração' de área' local ou obieto para

execução de obra, serviço ou fornecimento' nos prazos contratuais' bem como das

i""i.t o. materiais naturais especificadas no projeto;

XVll - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior' regularmente comprovada'

impeditiva a execução do contrato;

xvlll - Descumprimento do disposto no inciso V do art' 27 da Lei Federal ne

e.eàstgl,sem preluízo das sançóes penas cabíveis;

de resc isão co rao formal
PA ra único: Os

vad

a ,a do ocontrâditórioeaa mpla deÍesa.

32. DO PAGAMENTO

32.1. Após a entrega dos produtos' a contÍatada deverá protocolizar a Nota

io.rrlt.,rr. correspàndente no Conselho Escolar'

32.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscalou Fatura' o número do processo

de contratação do Conselho i"ãitt ' 
que se refere' para facilitar a remessa do

documento para atestação pelo Gestor'

32.3. Somente será efetuado o pagamento da parcera contratuar executada

mediante emissão de Nota ;i"'t Lt"-tl.Onita devidamente atestada por quem de

direito, neste caso o Presidente do Conselho'



32.4. O paBamento será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos e

eÍetuado por meio A" r,"nJ"Ãti" 
'g"ntá'i"' Cheque' Cartão de cédito'

conforme a dlsponibilidade do Conselho Escolar' contendo as respectivas Notas

Fiscais, devidamente atestad; Ã' ut' concluido o processo legalmente adotado

oelo conselho Escolar, para t;i';;;";;" débitos' obedecida a ordem cronológica

:il.'g"..il;qi" t"'"tt" o ô"t"to Estadual ne e'561/201e;

32.5. O contratado deverá providenciar os meios necessá.rios para recebimentos dos

valores devidos p"ro tontài'-nit' "nao 
responsável pela abertura de conta

bancária em instituição t"-t"i" ã Oitponibilização de meios para recebimento via

cartão de crédito.

32,s. O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar' contendo o número do

individualizada dos itens com os seus valores unitário e
processo, a descrição

rid Fi era Tra thi a

total, bem mo as id

eMunici td nte atua lizada

32.6.
pagamento será contado a partir de sua re

Em caso de irregularidade na emissã o dos documentos fiscais, o Prazo de

apresentação, desde que devidamente

d

regularizados;

32.7. O Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO)' pagaÍá' à contratada' mediante a

compatibilidade com as oOrleaçã*1*"i0as," t-*t:.as'-*ndttões de habilitação e

qualificação exigidas n' fitit'ião' no' termos do art' 55' inciso xlll' da Lei Federal ns

8.666/93.

32.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência

em relação à parcela to""'oollã"'nããu em virtuae de penalidade ou inadimplência

contratual.

32.9. Caso hala previsão nas leis fiscais vigentes' o Conselho Escolar eÍetuaÍá as

devidas retenções nos pâgamentos'

32.10. Ocorrendo atraso no pagamento em O1! 
- 
j- 

-CONTRATADA 
não tenha

concorrido de alguma to'" i'ã ã tesmo' a CONTRATÁDA fará lus à compensaçao

financeira devida, desde J-Oata timite fixada para pagamento até a data

corÍespondente ao efetivo ;t;ilt;;; ;; parcela o-s encarsos moratórios pelo

atraso no pagamento serão calc-ulados pela seguinte fórmula:

EM=NxVPx(l /365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso' contados da data limite fixada para pagamento e a

data do efetivo Pagamento;

Vp = Valor da Parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100'

32.L1. Paíaa emissão da Nota Fiscal/Fatura' o número do CNPJ do CONSELHO

ESCOLAR é 00.000.000/0000-00'

33. DOS RECURSOS F]NANCEIROS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN

M



33.1. As despesas decorÍentes da contratação do obieto correrão à conta dos

recursos consignados "" "ã'""t 
ios órsaol e Entidades participantes do

Registro de Preços, oto o' 
"*littt-'ot 

p"io pt"o de validade da Ata de Registro de

Preços, a cargo do t"t"ttarrit'' t'iái piog"rntt de trabalho e elementos de

despesas específicos constarào da respectiva Nota de Empenho'

34. DAS PENALIDADES

34.1. Ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e a União e será

descredenciado no CADFoR 
" "ã 

Súo'' pelo prazo de até 05 (cinco) anos' enquanto

perdurarem os motivos Ottt''in'nt"t' Aa punição ou até que seia promovida a

reabilitação perante a p'op'ía a'to'id'de que aplicou a penalidade' sem prejuízo

das multas previstas nos itens"segJnte' 
'" 

d's cominações legais' aplicadas e

dosadas segundo a natureza "'t u'ãiütit u' Íalta cometida dos seguintes itens' de

;;;il#ô..reto Federal ns ró'oz+ de 20 de setembro de 2019:

| - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

ll - não entregar a documentação exigida no edital;

lll - apresentar documentação falsa;

lV - causar o atraso na execução do obleto;

V - não mantiver a Proposta;

vl - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

Vlll - comportar-se de modo inidôneo;

lX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal'

34.1.1 As sançóes descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro

de reserva, em pregão p"'-i"gl't'o de preços que' convocados' não honrarem o

compromisso assumido sem justificativa ou com iustificativa recusada pela

administração Pública'

34.1.2. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente'

de acordo .orn ' 
g"'il-tJ" oo d"""primento' facultada ampla defesa à

CONTRATADA, no prazo O" iõlOt'l dias úteis' a contar da intimaÇão do ato;

34.1.3 A inexecução contratual' inclusive por 
-atraso .iniustificado 

na execução do

contrato ou instrumento "or*á,""", 
sujeitará a contratada, arém das cominações

leeais cabíveis, :, mrtt" ae liorã, eodr,át de acordo com a gravidade da infração'

oteOecida os seguintes limites máximos:

34.1.3.1 10% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do

contrato, em caso d" o;il;p;;tntã tottr da obrigação' inclusive no caso de

recusa do adiudicatário "';;;;;;""trato 
ou retirar a ordem de fornecimento'

dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;



34.1.3.20,3% (três décimos por cento) ao dia' até o trigésimo dia de atraso' sobre o

valor da parte do serviço não realizado;

34.1.3.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

r"áf'rrA", por cada dia subsequente ao trigésimo;

34.1.4 Asuspensão de participação em licitação e: 
]mp-e-dimento 

de contratar com

ã Àãrintrtrrçao deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

| - 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas,de advertência' no prazo de

12 (doze) meses, sem o'" o i"'""ãor tenha adotado as medidas corretivas no

prazo determinado pela 
^*ilt;t'" 

alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

ll - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra' de

,"tr'ç", A" tr.t parcelas ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses' nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, d"t";;;;*;;;rficada; paralisaÇão de serviço' de obra ou

de fornecimento de bens sem justa fundamentação e previa comunicação à

Administração; praticar ato ititito ui"nOo frustrar 
-os 

obietivos de licitação no

âmbito da administração ári.ãrã',ràtr"r condenação.definitiva por praticar, por

;;;;"ü;.ude Íiscal no recolhimento de qualquer tributo'

34.1.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas iunto ao CADFOR;

34.1.6 A murta poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos' ou

ãinar, qu.nAo tor o caso' cobrada iudicialmente;

34.2 pelo descumprimento das demais obrigaçôes assumidas, a ricitante estará

suieita ainda às penalidad'es ;;;;t- "t 
lá iederal n'e 8'666/1993 e demais

legislações aPlicáveis'

3s. DA CONCILIAçÃo E MEDnçÃo

35.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização' execução ou

encerramento do ajuste d"t";;;;;;;;;ti titi"çao serão submetidas à tentativa de

conciliação ou mediação "" 
"ititi" at Câmara- de Conciliação' Mediação e

Arbitrasem da Administraçã;d;;;i tCcvra)' na form-1 da Lei ns 9'307' de 23 de

setembro de 1996 
" 

dt L"i c;;;i;rn**à1*tá"1 ne 144' de 24 de iulho de 2018'

35. DA CúUSUIâ COMPROM§SÓRIA

36. 1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao aluste decorrente desta

licitação, acaso não ,'Ot"rn'ttt ãquacionados de. forma amigável' serão' no

tocante aos direitos patrimo;;'t;;tpJ;;i;' suumetiaos :r arbitragem' na forma da

Lei ne e.307, de 23 de ,.t..u,i oã is"si;:É i;i-c:"]ll:T"n*" Estadual ns 144' de

24 de,ulho de 2018, etegendo+e desde já para o szu iulgamento a CÂMARA DE

coNct LIAÇÃo, MEDIAçAo t Ã*'''úãi"' DA ADMIN lsrRAÇÃo esreoull (ccMA)'

outorgando a esta os poOt"' pá" indicar os árbitros e renunciando expressamente

à jurisdição e tutela do poo"flláicia'io para iulgamento desses conflitos'



37. DlsPosrcÕES GERAIS

37.1. Este Editar deverá ser rido e interpretado na íntegra. Após o registro da

it;;";;;;;;;;ma, não serao aceitas alegaçóes de desconhecimento'

37.2 O Registro de Preços poderá ser cancelado' por inidoneidade superveniente ou

comportamento irregular ai-' U"ntf'tia'io' ou' ainda' no caso de substancial

alteração das condições d" ;t;;l;';;nforme determinação do Art' 9"' inciso xll

do Decreto Estadual n" 7 '43712071'

37.3 os ricitantes são responsáveis pera fidelidade e.regitimidade das informações e

;;;il;;;.;;apreseniados em qualquer fase da licitação'

37.4. A ricitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em

seu nome no sistema 
"ret"'-onicã' it*t1"1",^:"^T:..1'ttt 

e verdadeiras suas

il;;..;; ,rr,rn iorno os lances inseridos durante a sessão pública'

37.5. As licitantes são responsáveis pera fideridade e. regitimidade das informações e

dosdocumentosapresentadosemqualquerfasedalicitação.

3T.6.Aslicitantesdeverãoacessardiariamenteositeygwg.,.qolqÚa!0.9tgo.8o]L![a
fim de tomar ticntia ooJ lámunicados de eventuais alterações no Edital e

informações sob'" o tnd""nio da realização da sessão do Pregão'

37.7. O desatendimento de exigências formais 
.não.-essenciais 

não importará no

afastamento da licitante' J*i" o'" t"it possível a aferição da sua qualificação e a

exata compreensão da sua proposta'

37.8. Exigências formais não essenciais são aquelas cuio descumprimento nao

acarrete irregularidade nol'ot"dirntnto' trn ::T?;,,1"",::":fft::lJ;tÍll"til
como não importem em vantagem a uma ou mals ll

demais.

37.9. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade- 
-superior 

em qualquer Íase do

*,r,.."i"0,"'-'::1'ã**;r'j":*mg:ffi'::ll'1|,:11'I':','r:';
::.[t""','": : "1J:::H 

d" o:;;:;'"; técnicos destinados a Íundamentar as

decisões.

37.10. o Pregoeiro, no interesse a.a aam11r.1ão' poderá relevar omissões

puramente formais observadas na documentação e proposta' desde que nao

contrariem a legislação;t;;; e não comprometa a lisura da licitação' sendo

possível a promoção dt';i;8;;; destinada a esclarecer ou a complementar a

instrução do Processo'

37.11. caberá à empresa [citante acompanhar as operaÇões no sistema eletrônico

durante a sessão pOUfica Jã-p'egão' ficando responsável pelo ônus decorÍente da

oerda de negócios air"t. i". 
'inã'ur"rrano, 

de quaisquer mensagens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão'

37.12. Na contagem dos prazos estabelecido.s neste^Edital e seus anexos' excluir-se-

á o dia do lnício e inctuir-leli o Oo utntirntnto' Só se iniciam e vencem os prazos em

ãias de expediente neste coNSELHo ESCoLAR'

@



37.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor

da ampliação da disputa entre os interessados' sem compÍometimento da

segurança áo futuro contrato ou da execução do objeto licitado'

37.14. A empresa Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato e

execução do objeto licitado, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas,todasascondiçõesdehabilitaçãoequalificaçãoexigidasnalicitação.

37.15. Fica vedado à CoNTRATADA subcontratar e/ou transferir total ou

parcialmente o compromisso assumido;'

37.16. A SEDUC reserva-se o direito de alterar as condições deste Edital e reabrir

prazo para apresentação Oe p'ápostas' quando a alteração afetar a formulação da

proposta.

37.17. A Secretária de Estado da Educação compete ANULAR este Pregão por

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer.pessoa' e REVOGAR o certame

por consideráJo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente'

medianteatoescritoefundamentado(art.51doDecretoEstadualn99.666/2020).

37.18. A anulação do Pregão induz à do contrato'

37.19.Aslicitantesnãoterãodireitoàindenizaçãoemdecorrênciadaanulaçãodo
procedimento licitatório, ressalvado o direito da Contratada de boa-fé de ser

ressarcida pelos encargos que ti'er suportado no cumprimento do contrato (art' 51'

parágrafo único, do Decreto Estadual ne 9'666/2020)'

37.20. Havendo indÍcios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de

má-fe, o CONSELHO fSCOLm lomunicará os fatos verificados à Procuradoria Geral

do Estado - PGE e ao Ministério Público Estadual' para as providências devidas'

37.21. PaÍa as questões resultantes deste instrumento' fica eleito o foro de

GO(sedeOocon'"tttoEscolarresponsávelpelacontratação)'com
renúnciaexpressaaqualqueroutro'pormaisprivilegiadoquese'iaouvenhaase
tornar.

38. ANEXOS

38.1. São partes integrantes deste Edital' os anexos seguintes:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO lll - Minuta do Contrato

ANEXO lV - Declaração de enquadramento ao Art' 27 da Lei Federal n e 8'666/93

ANEXO v - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO vl - Relação de Documentos

apresentação Certificado de Registro Cada

que Poderão
stral - CRC

ser substituídos Pela



IARAGUÁ/GO, 21 de dezembro de2022

Laura Viana Camargo de Sal

Pregoeiro Conselho Escolar



Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa, através de

sistema RegistÍo de Preço - sRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atenderoProgramaNacionaldedeAlimentaçãoEscolar-PNAE,comointuitode
atender às nácessidades dos Conselhos Escolares DO CONSELHO ESCOLAR DR.

ORNELO MACHADO E DO CONSELHO ESCOLAR DO COLÉGIO DIÓGENES DE CASTRO

RIBEIRO, nos municípios de jARAGUÁ/Go,conforme Edital e Anexos, de acordo com

as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 deste termo'

2. JUSTIFICATIVA

2.lApresenteaquisiçãovisaofornecimentodealimentosvariadoseseguros'que
contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos

matriculadosnaredepúblicadeensinodoEstadodeGoiás,Sarantindomelhoriado
rendimento escolar e seSurança alimentar e nutricional, bem como, condições de

saúde àqueles que necessitem de atenção específica e em vulnerabilidade social'

.o, .."iro igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias'

2.2 Promover o fornecimento gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar cuia

fina|idade é a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar, ,|unto as

Unidades EscOIATCS ESCOLA ESiADUAL DR. ORNELO MACHADO E COLÉGIO

isrnounr D|óGENES D CASTRO RIBEIRO dos municÍpios de JARAGUÁ/GO nos

termosnormatizadospeloFundoNacionaldeDesenvolvimentoEstudantil.FNDE.
Para tender o calendário escolar do primeiro semestrê de 2023'

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

3. DA FONTE DOS RECURSOS TINANCEIROS

Tesouro Federal FNDE e Tesouro Estadual TE

4. ESPECIFICAçÕES MíNIMAS DO OBJETO E VALORES



4,1 IOTE 1- PANIFICADOS

ITEM UNIDADE
GÊNEROS

ALIMENTíCIOS

01 KG PÃO FRANCÊS

02 KG ROSCA

VATOR ESTIMADO DO IOTE 02

4.2torE2-BOIOS

DISCRIMINAçÃO

Farinha de trigo, sal, óleo, cor do miolo levemente creme,

casca de cor dourada, brilhante e crocante de tamanho

uniforme. Unidade de 50 g a 1OO g. O prazo de validade do

produto deverá ser de 24 horas contando a partir da data dê

fabricação.

De ótima qualidade, íntegro produzida de forma artesanal e

que utilizam de insumos naturais, sem aromatizantes,

corantes e outros aditivos. utilizados nos ind ustrializados, em

estabelecimentos certificados e autorizados pela Vigilância

Sanitária. Peso por unidade 50 g. Não deve apresentar

tamanho irregular e não integridade da massa (esfarelando

ao toque dos dedos) e amassamento do produto O produto

não deverá estar amassado, queimado ou com manchas

escuras na parte inferior (evidência de formas sujas) O prazo

de validade do produto deverá ser de 24 horas contando a

partir da data de fabricação.

QUANTIDADE VATOR TOTAT

2.390,00 Rs 14,99 Rs 3s.826,10

960,00 Rs 22,93 Rs22.012,80

Rs s7.838,90

VALOR

UNITÁRIO

GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS

VALOR

UNlTÁRIOITEM UNIDADE DISCRIMINAçÃO QUANTIDADE VATOR TOTAT



1 KG
BOLO PRONTO

VÁRIOS SABORES

VALOR ESTIMADO DO LOTE 02

4.3 LOTE 3 - CARNE BOVINA

Produto obtido da mistura de farináceos (podendo ser

farinha de trigo, polvilho, araruta, amido de milho) com

ovos, óleo vegetal ou margarina ou manteiSa, açúcar, leite

pasteurizado, adicionado de fermento químico, sem

conservantes. O prazo de validade do produto deverá ser

de 24 horas contando a partir da data de fabricação'

DISCRIMINAçÃO

Cor própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor

característico, máximo de 10% de sebo e/ou gordura e

3% de aponevroses, isenta de cartilagens e ossos' Se o

produtor for manipulado para a entrega (por exemplo

pelo açougue), a data de validade deverá constar na

embalagem e ser de no máximo 15 dias após a data de

entrega; se o produto for entregue na embalagem

original da indústria, deverá constar as diretrizes

exilidas pelas leis, destacando o nome do produto, selo

do SIF/SISE/SIM, data de fabricação e validade, sendo

que a validade não poderá ser inferior a 3 meses no ato

da entrega.

1.310,150 Rs 23,26 Rs 30.474,08

Rs 30.474,08

QUANTIDADE
VALOR

UNlTÁRlo
VALOR TOTAL

2.540,00 Rs 28,79 Rs 73'126,60

Rs 73.126,60

GÊNEROS
|TEM UNIDADEAUMENTíCtos

1KG
CARNE BOVINA DE

2E ACÉM (MOíDA,

CUBOS OU ISCAS)

VATOR ESTIMADO DO IOTE 03



4.4LorE4-AVES

ITEM MENTÍCIOS

EROS
U NI

R

NlTÁRto

Rs s2.732,40

EITO DE FRANGO

EM PELE E SEM OSSO

ALOR ESTIMADO DO LOTE 04

4.stoTE5-suíNos

ITEM MENTíCIOS

EROS
UNI scRtMlNAçÃo

quANTIDADE

1KG CARNE Paleta d
840,06 Rs 17,83 Rs 14.978,26

DrscRlMlNAçÂo
qUANTIDADE

VATOR

TOTAT

Peito de frango sem pele, congelado ou resfriado' 
.

.r-oã.,o ..r.á.rístico, não amolecido e nem pegajoso'

cãr. .ai.a"tittica, sem manchas esverdeadas' cheiro e

,.Uoi .rtra.rbtico, com ausência de suiidades'

.rr.tii.t e larvas' Se o produtor for manipulado para a

:;;;;;;ipo'"-"mplo pelo açousue)' a data de validade

ã"r"ã.àn*rt na embalagem e ser de no máximo 15

JirtrpOt a data de entrega; se o produto for entregue

ia emoatagem original da indústria' deverá constar as

;;;i;;, J*igio.sldat leis, destacando o nome do

"rJu*, 
t.ro Oo sir/stse/stru' data de fabricação- e 

.

Irfiiriã, t."4" que a validade não poderá ser inferior a

3 meses no ato da entrega'

1KG
2.s90,00 Rs 20,36 R552.732,40



SUÍNA (PALETA) cubos ou peça inteira Se.o produtor for manipulado para a

entrega (por'exemplo pelo açougue)'.a data de validade

de'erá constai na embalagem e ser de no máximo 15 dias

após a data de entrega; se o produto for entregue na

",u't'g"rn 
oiiginal Ja indústria' deverá constar as diretrizes

exigiuas petas iãis' destacando o nome do produto' selo do

SIF/SISE/SIM' data de fabricação e validade' sendo que a

validade não poderá ser inferior a 3 meses no ato da entrega'

VATOR ESTIMADO DO IOTE 05

4.6LOTE6_EMBUTIDOS

GÊNEROS
ITEM UNIDADE AUMENTíCtos

1 KG CALABRESA

VALOR

UNITÁRIO

Rs 14.978,26

VATOR

TOTATQUANTIDADE
DlscRlMlNAçAO

Linguiça tipo calabresa (curada ou defumada) preparada com

."r"*r l"r,"r, suína, trituradas ou picadas' Produzido e.

ilil;;';nfoimidade com as normas estabelecidas pela

;;il;; t. o produtor for manipulado para a entrega. (por

.-?roiã p"f" açougue), a data de validade deverá constaí na

embalagem e ser de no 'a*i'io 
isai" após a data de 381'00

;;i;;t;;;. o produto for entresue na embalagem original da

indústria, deveíá constar as diretrizes exigidas pelas leis'

;;;;;;; o nome do produto' selo do slF/SlsE/slM' data de

iJ,.riaã . rr"dade, sendo que a validade não poderá ser

inferior a 3 meses no ato da entrega'

Preparada com produto de primeiia qualidade e em bom 650'00

Rs 28,99 Rs11.04s,19

2 KG LINGUIçA DE

Rs 20,16 13.104,00



FRANGO

VALOR ESTIMADO DO LOTE 06

4.7 IOTE 7. CONDIMENTOS E TEMPEROS

ITEM UNIDADE
GÊNEROS

ATIMENTíCIOS

1 KG AÇAFRÃO

estado sanitário. Se o produtor for manipulado para a entrega
(por exemplo pelo açougue), a data de validade deverá constar
na embalagem e ser de no máximo 15 dias após a data de

entrega; se o produto for entregue na embalagem original da

indústria, deverá constar as diretrizes exigidas pelas leis,

destacando o nome do produto, selo do SIF/SISE/SIM, data de

fabricação e validade, sendo que a validade não poderá ser

inferior a 3 meses no ato da entrega.
RS

24.1-49,19

DrscRrMrNAçÃo

Cúrcuma torrada em pó, isenta de impurezas e umidade.
Acondicionada em saco de polietileno, íntegro, atóxico,

resistente, vedado hermeticamente e limpo. Prazo de validade

de 90 dias a contar da data de entrega.

De origem vegetal, constituído fundamentalmente por suco de

cana-de-açúcar, contendo no mínimo 99,3% de sacarose, com

aspecto sólido e cristais bem definidos, cor branca, odor e sabor
próprios do produto, livre de fermentação, sem umidade, sem

empedramentos, isento de matéria terrosa, de parasitas e de

detritos animais ou vegetais com embalagem primária em
plástico resistente que garanta a integridade do produto ate o

QUANTIDADE

1L9,62 Rs 7,91 Rs 946,19

540,00 Rs 6,99 Rs3.774,60

VATOR

UNlTÁRIO

VALOR

TOTAT

2 PCÍ
AÇUCAR

CRISTAL



3KG

4 UNIDADE

cAcAU 100%

EM PÓ

EXTRATO DE

TOMATE

5 UNIDADE

MARGARINA

COM SAL

ólro veeeraL
(soJA)

230 Rs 9s,02

68s

787

Rs 9,89 Rs 6,774,6s

Rs 16,69 Rs 3.121,03

Rs8,32 Rs14.976,00

nS

27.854,60

6 LITRO 1800

consumo, re-embalada em fardos reforçados. Embalagem de 5

kg. Prazo de validade de 06 meses a contar da data de entrega.

A data de validade deverá constar da embalagem primária e da

embalagem secundária, exceto quando a embalagem

secundária for transparente.

Cacau em pó natural, 100% cacau, não alcalino, sem adição de

açúcar, aditivos e corantes. Livre de gorduras trans e lactose.

Embalagem de 1kg.

Tomate, açúcar e sal. Teor máximo de sódio 135 mg em porção

de 30 g. A embalagem deverá conter externamente os dados de

identificação, procedência, informações nutricionais, número de

lote, data de fabricação, data de validade, quantidade do

produto. Lata, sachê ou tetrapak de 1 kg. Prazo de validade:

mínimo de 2 meses a partir da data de entrega

Óleos vegetais líquidos e interesterificados, com 0% de gordura

trans, podendo conter leite e/ou soro de leite em pó,

enriquecidos de vitaminas e adicionada ou não de sal. Teor de

sódio máximo 60 mg e teor de lipídio mínimo 70% em porção

de 10 g. A embalagem deverá conter externamente os dados de

identificação, procedência, informações nutricionais, número de

lote, data de fabricação, data de validade e quantidade do
produto. Embalagem plástica de 500 g. O produto deverá

apresentar validade mínima de 06 meses a partir da data de

entrega na unidade requisitante

Produto obtido do grão de soja. Líquido viscoso refinado,

fabricado a partir de matérias primas de boa qualidade e

limpas. A embalagem deverá conter externamente os dados de

identificação, procedência, informações nutricionais, número de



7 PÜ SAL

vALoR TorAt MÉoto oo torE 07

4.8 LOTE 8 - SECOS E MOTHADOS

lote, data de fabricação, data de validade e quantidade do

produto. Embalagem de polietileno tereftalado (PET) de 900 ml.

O produto deverá apresentar validade mÍnima de 06 meses a

partir da data de entrega na unidade requisitante

Produto refinado e iodado. A embalagem deverá conter

externamente os dados de identificação, procedência,

informações nutricionais, número de lote, data de fabricação,

data de validade, quantidade do produto. Embalagem plástica,

termos soldada, atóxica e transparente de 1 kg. O produto

deverá apresentar validade mínima de 06 meses a partir da data

de entrega na unidade requisitante

DrscRrMrNAçÃo

Batata palha; com cor, odor e sabor característicos,

crocante, isenta de gordura trans. Acondicionada em

embalagem plástica de,500 gramas. Validade: mínima de 6

meses a contar da data de entrega do produto.

Coco ralado, desidratado, integral e SEM adição de açúcar. A

embalagem deverá conter externamente os dados de

identificaÇão, procedência, informações nutricionais,

número de lote, data de validade e quantidade do produto.

432

QUANTIDADE

290,00

64,00

RS2,16 Rs 933,12

RS

s2.380,19

ITEM UNIDADE
GÊNEROS

ATIMENTíCIOS

VALOR

uNlTÁRlo
VATOR

TOTAT

1 PCT BATATA PALHA

2 PCT COCO RALADO

R5 17,s7 RS s.09s,30

Rs 4,48 Rs286,72



CONCENTRADO

DE FRUTA

3 UNIDADE
(suco) vÁRlos

SABORES

4 PCT GRANOLA

Embalagem de polietileno atóxico' resistente' transparente

ã, ãrrr,"ra, de 100 g' o produto deverá apresentar

urfiO.O. mínima de 02 meses a partir da data de entrega na

unidade requisitante

ir"orrrdo líquido de frutas' A embalagem deverá conter

;;;ã;";;;;;. os dados de identficação' procedência' 
.

i.f-r.iuát ,r,ricionais, número de lote' data de validade e

;;;;il;" do produto' Embalasem de polietileno

i'.r"t ri.O" (pei) ou vidro de 500 ml' o produto deverá

,Oãt"",.t ,.,tOade mínima de 06 meses a partir da data de

entreBa na unidade requisitante

Com cereal e frutas com aproximadamente 3'7 g de

;;;;.;;r, 3 g. de fibras, 17 ms de sódio' na porção de 40 g'

'rlJ* 
" "nO-"t.ço 

do fabricante e a data da fabricação e

,rtldrd" mínima de 6 meses a contar da data de entre8a'

1790,00 Rs 3,91 Rs 6.998,90

17,00 Rs 24,98 R5 424'66

100,00 Rs s2,78 Rs s.278,00

210,00 Rs 7,76 Rs 1.629,60

5 UNIDADE
MILHO VERDE EM

CONSERVA

Embalagem de 1kg

ü,tt'o rãra" em conserva; simples; grão inteiros; imerlo 1m

ü;",;;;;;o e coloração uniformes Acondicionado em

i.ta or'ta.ttc, devendo ser considerado peso líquido o

;;d*;;;;;do. EMBALAGEM de l kg o produto deverá.

Ipl"r"ntr, *fioade mínima de 06 meses a partir da data de

entrega na unidade requisitante

óuo i"" g.flnn., branco ou de cor' classe A casca limpa'

;;;,il;;n.h.. o' deformações e acondicionados em

nr"ã"i, de papelão própria' A embalagem deverá conter

;;i.,;;;;;;"s dados de identificação' procedência' 
.

;;il;;;;;icionais, número de lote' data de validade'

;;;;ffi;; J" produto e Resistro no srF' srsE ou srM'

6DZ
OVOS DE

GALINHA



7 PCT
PROTEÍNA DE

SO]A

VALOR TOTAT MÉDIO DO LOTE 8

4.9 IOTE 9 - TEITE E DERIVADOS

Produzida a partir de farinha desengordurada de soia' por

,;;;;;;t; chamado de extrusão termoplástica resultando

"a 
p"quano, pedaços que, para o consumo' devem ser

;ilJ;t rmbalaiem de 500 g o produto develá 
.

apr"r"ntrt *flaade mínima de 06 meses a partir da data de

entrega na unidade requisitante

140,00 Rs 31,62 Rs4.426,80

Rs24.139,98

GÊNEROS
rTEM UNIDADE ALIMENTíCtos

1 UNIDADE CREME DE LEITE

DrscRlMlNAçÃo

Creme de leite, pasteurizado, sabor suave' consistência

firme, embalado em embalagem longa vida de

,ororirnrO.rante 200 g de peso líquido' atóxica' limpa' não

violado, resistente. A embalagem deverá conter..

"*,at*ran," 
os dados de identificação' procedência' 

.

*iãtrlçaá nutricional, número de lote' data de validade'

"rrntiaáU" 
do produto, número do registro no Ministério

ã, otrir'rrtyilF/DlPoA Validade mínima a contar da data

de entrega: 6 meses'

t-eite pas--teurizado, soro fresco de leite' açúcar' preparado

de fruta (polpa de morango, mamão' coco' pêssego)' açúcar

cristal), espessante goma guar' corante natural'

.onr"iurni. (sorbato de potássio)' espessante e fermento

f act"ã. e.U.ireem de polietileno atóxico A embalagem

qUANTIDADE

1700,00

69,00

VALOR

UN|TÁRIO

VATOR

TOTAI.

Rs 3,09 R$s.2s3,00

Rs 7,s8 Rs s23,02

2 LITRO

IOGURTE -

SABORES

VARIADOS

W



3 UNIDADE
LEITE

CONDENSADO

deverá conter externamente os dados de identificação'

oioceaência, informações nutricionais' número de lote'

ã"iriã"rrl.iro", quantidade do produto e Registro no slF'

süi", s,*. Com validade de 02 meses após a data de

entrega. Embalagem 10009

ão.p"o*o de leite integral, açúcar lactose (tradicional); de

consistência cremosa e textura homogênea Embalagem:

Li, o, i"rt. pak. Validade: prazo mínimo de 06 (seis) meses

;;;;; Jata da entrega do produto' Embalagem de 350

!.ã produto deverá apresentar validade mínima de 06

,ar"t, partir da data de entrega na unidade requisitante

Leite integral, estabilizantes citratos de sódio' trifosfato de

tãJà, ,-"totrato de sódio e difosfato de sódio Não

contém glúten. Teor de sódio entre 120 a 165 mg em

pãrçao i. 200 ml. Embalagem tetrapak de 1 litro' A.

ãrúrr.g". deverá conter externamente os dados de

ia"ntináçao, procedência, informações nutricionais'

"úr;t;;; 
lote, data de fabricação' data de validade'^.^-

;;;;iiil do produto e número do Registro no SIF' SlsE

l, iiü.ã o-oirto deverá apresentar validade mínima de

ó6 ,"r", a partir da data de entrega na unidade

requisitante

Queiio muçarela obtido através do leite de vaca' aspecto de

i.ri. r".ldrrr, cor branco creme homogênea' cheiro

característico e sabor suave levemente salgado' Produto

ir,l.do. erf.t.gem de polietileno atóxico' resistente e

transparente. A embalagem deverá conter externamente os

JaOo, ae identificação, procedência' informações

102,00 RS6,42 R$6s4,84

3450,00 Rs6,o2 Rs 20.769,00

195,300 Rs 39,16 R57,647,94

4 LITRO

5KG

LEITE DE VACA

INTEGRAL UHT

QUEIJO
MUSSARELA



nutricionais, número de lote, data de fabricação, data de

validade, quantidade do produto e número do Registro no

SlF, SISE ou SlM. O produto deverá apresentar validade

mínima de 07 dias a partir da data de entrega na unidade

req uisitante

vAroR TOTAL MÉOto oo lorr 9

VALOR

UNlTÁRIO

Rs34.847,80

VALOR

TOTALQUANTIDADE

1685,00

970,00

4.10 r-oÍE 10 - ARROZ E FEIJÃO

rrEM uNTDADE :i,tnT,?i,.,o, DrscRrMrNAçÃo

1 PCT ARROZTIPO 1

Arroz agulhinha, tipo 1, branco, polido, classe longo fino,

isento de impurezas. Embalagem de polietileno atóxico,

resistente e transparente. A embalagem deverá conter

externamente os dados de identificação, procedência,

informações nutricionais, número de lote, data de validade e

quantidade do produto' O produto deverá apresentar validade

mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade

requisitante. Embalagem de 5 kg.

Feijão Tipo 1, classe carioquinha, novo, grãos inteiros, aspecto

brilhoso, isento de impurezas A embalagem deverá conter

externamente os dados de identificação, procedência,

informações nutricionais, número de lote, classificação, data

de fabricação, data de validade, quantidade do produto'

Embalagem de polietileno atóxico, resistente, transparente de

1 kg. O produto deverá apresentar validade mínima de 06

R520,32 Rs34.239,20

Rs8,16 Rs7.91s,202 PCr
FEIJÃO

CARIOQUINHA



530,00 RS7,44

VALOR

UNlTÁRIO

Rs3,943,20

4.11 IOTE 11 . FARINÁCEOS, GRÃOS E MASSAS

Rs

46.097,60

VALOR

TOTAI-GÊNEROS
ITEM UNIDADE AUMENTíCtos

DISCRIMINAçÃO QUANTIDADE

Produto amiláceo extraído do milho Embalagem de polietileno

atóxico ou embalagem primária de polietileno atóxico e

secundária de caixa de papelão e resistente' A embalagem

deverá conter externamente os dados de identificação' 133,00
procedência, informações nutricionais, número de lote' data de

validade e quantidade do produto' O produto deverá

apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de

entrega na unidade requisitante' Embalagem de 1kg'

Produto obtido atrâvés de processos tecnológicos adequados 10.00
da semente sadia de aveia. Deve apresentar-se sob forma de

1 PCT

AVEIA EM

FLOCOS

R5 16,78 R52.23L,14

Rs 8s,30
2 PCT

Rs8,s3

meses a partir da data de entrega na unidade requisitante

Fei.ião Tipo 1, classe preto, grãos inteiros, isento de impurezas'

A embalagem deverá conter externamente os dados de

identificatão, procedência, informações nutricionais' número

3 pcr FEUÃ.pREro fij:HjlT::'r','"'r1,f?,,1§,1illii:T;3;:iffiii:Xi:,
resistente, transparente de 1 kg. O produto deverá apresentar

validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na

unidade requisitante

VALOR TOTAT MÉOIO OO LOTE 10

AMIDO DE

MILHO



3 PCT

4 PCr /KG

FARINHA DE

AVEIA

FARINHA DE

MANDIOCA

aveia em flocos. Embalagem de polietileno etóxico, resistente,
transparente ou embalagem primária de polietileno atóxico e

embalagem secundária de caixa de papelão resistente. A

embalagem deverá conter externamente os dados de
identifi cação, procedência, informações nutricionais, número
de lote, data de validade e quantidade do produto. O produto
deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data
de entrega na unidade requisitante. Embalagem de 1kg

De boa qualidade, validade mínima de 06 meses a partir da

data da entrega na unidade requisitante. Acondicionado em

embalagem atóxica, identificação do produto, marca do
fabricante, data de fabricação e validade. Sem glúten, sem

lactose. Não poderá apresentar outro item na composição e

sim aveia exclusivamente. Pacote ou caixa de 200 g. O produto
deverá apresentar validade mínima de 06 meses a partiÍ da

data de entrega na unidade requisitante

Farinha de mandioca sadia do tipo branca, torrada, grupo seco,

subgrupo fina, classe branca ou amarela, isenta de matéria
terrosa, fungos ou parasitas, umidade e fragmentos estranhos.
A embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação, procedência, informações nutricionais, número
de lote, data de fabricação, data de validade, quantidade do
produto. Embalagem de polietileno atóxico, resistente podendo
ser transparente ou de papel Kraft branco/cores. Embalagem
de 1 kg. O produto deverá apresentar validade mínima de 06
meses a partir da data de entrega na unidade requisitante

Sêmola de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, ovos e
corantes naturais urucum e cúrcuma (açafrão). A embalagem

90,00

866,00

Rs8,s3 R5767,70

Rse,62

Rs

L4.OI3,8L

Rs

8.330,92

MACARRÃO5 PCT 7977,O0 R57,11



TIPO PARAFUSO deverá conter externamente os dados de identificação,
procedência, informações nutricionais, número de lote, data de

fabricação, data de validade e quantidade do produto.

Embalagem de polietileno atóxico, resistente e transparente de

1 kg. O produto deverá apresentar validade mínima de 06

meses a partir da data de entrega na unidade requisitante

VATOR TOTAT MÉOIO OO IOTE 11

4.12 LOTE 12. FRUTAS

Rs

25.429,47

ITEM UNIDADE
GÊNEROS

ATIMENTíCIOS
QUANTIDADE

930,00

6s0,900

VATOR

UNITÁRIO
DtscRrMrNAçÃO

Laranja de boa qualidade, no ponto de maturação adequado
para o consumo, sem danos físicos e mecânicos oriundos do
manuseio e transporte. Acondicionada em saco plástico

atóxico, transparente e resistente.

Maçã de boa qualidade, pesando em média l20g cada,

inteiras, no ponto de maturação adequado para o consumo.

lsentas de sujidades, parasitas e larvas, sem umidade externa
anormal, com sabor e odor característico, sem danos físicos e
mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Acondicionada

em saco plástico atóxico, transparente e resistente.

Mamão no ponto de maturação adequado para o consumo,
inteiro, isento de lesões e sujidades, sem danos físicos e

mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Acondicionado

1KG LARANJA

2 KG MAÇA

Rs3,36 Rs3.124,80

Rs10,93 Rs7.114,33

MAMÃO
FORMOSA

3KG 139,900 Rs7,96 Rs1.113,60

VATOR

TOTAT



em saco plástico atóxico, tÍansparente e resistente'

Fruto in natura, limpo, íntegro, firme, sem rachaduras' sem

podridão, com polpa doce e abundante, sem manchas' sem

deformações. Coloração vermelha firme, uniforme e brilhante'

Pouco tempo de estocagem. Bem desenvolvido com tamanho

unitário e grau de maturidade adequados ao produto' lsento

de insetos ou parasitas, bem como de danos por estes

provocados. Fornecido em embalagens limpas, secas' de

material que não provoque alteraçôes externas ou internas

nos produtos e não transmita odor ou sabor estranho aos

mesmos. Bandeia com 2509.

95,992

530,00

Rs 1s,97

VATOR

uNlTÁRro

RS

7.532,99

Rs 12.88s,72

VATOR

TOTAL

KG MORANGO

VATOR ESTIMADO DO IOTE 12

4.13 IOTE 13. HORTIFRUIT

irr
l

j

i1

EM]UNIDADE
GÊNERos. DrscRrMrNAcÃo
ATIMENTICIOS

Acelga limpa de boa qualidade, sem defeitos' com folhas

verdes, sem traços de deterioração' intactas e firmes'
AcELGA Acondicionada em saco plástico atóxico' transparente e

resistente

MAçO
Rs7,s0 Rs3.97s,00

Rs4,03 Rs1.331,88
2KG

,Alface lisa de boa qualidade, limpa, sem defeitos' com folhas

verdes, sem traços de deterioração' intactas e firmes' 33O,4gz
ALFACE LlsA 

Acondicionada á.,,to plástico atóxico' transparente e '

resistente

ALHO Produto de boa qualidade, com dentes graúdos' sem sinais de 510'003KG
Rs26,s7 Rs13.s50,70

QUANTIDADE



4 KG

6KG

BATATA

INGLESA

COUVE

MANTEIGA

MILHO VERDE

(IN NATURA)

apodrecimento ou danos causados por pragas' com bulbos

nraar, U" coloração uniforme, casca lisa e sem excesso de

sujidades

Batata inglesa, inteira, de colheita recente' livre de parasitas e

larvas, sem umidade anormal, isenta de odor e sabor

estranho,isentadesubstânciasterrosas,sujidadesoucorpos939,993
estranhos. Acondicionada em saco plástico atóxico'

transparente e resistente.

Cebola branca média, intactas, firmes, sem lesões de origem

física e mecânica, isenta de rachaduras e cortes' tamanho e

lãiárrça" uniforme e sem danos físicos e mecânicos oriundos 1'480'00

do manuseio e transporte lsenta de sujidades Acondicionada

em saco plástico atóxico, transparente e resistente'

Couve manteiga limpos e de boa qualidade' sem defeitos'

com folhas verdes, sem traços de descoloração' intactas'

firmes e sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio 790'00

.,r.nrpon". Acondicionada em saco de polietileno atóxico'

Rs6,63 Rs6.232,18

Rs9,26 Rs13.704,80

Rs4,32

RS8,63 Rs3.020,s0

RS7,10 Rs1.150,19

5KG CEBOLA

7

BANDEJA

cls
ESPIGA/

KG

resistente e transparente.

Espiga de milho com grãos bem desenvolvidos e novos'

,r.iot 
" 

leitosos. os àrãos devem apresentar cor amarelada

clara, brilhante, cristalina e isento de danos físicos e

mecânicos oriundos do manuseio e transporte'

Acondicionado em saco plástico, atóxico' transparente e

resistente. Livre de suiidades'

Pimentão verde de boa qualidade, tamanho e coloração

uniformes, sem lesões de origem física' mecânica'

p"rtrt.táát e cortes. De colheita recente' Livre de sujidades'

Acondicionado em saco plástico atóxico' transparente e

350,00

161,999
8KG PIMENTÃO

Rs3.412,80



9

resistente.

Produto íntegro, sem manchas, picadas de insetos ou sinais

de apodrecimentos; estar em ponto de maturação próprio 400,00
para o consumo.

Rs8,26 o4Rs3.3KG TOMATE

VATOR ESTIMADO DO LOTE 13

4.14 LOTE 14 - EXTRAS

Rs49.682,05

1

2

ITEM UNIDADE
GÊNEROS

AI.IMENTíCIOS
DrscRrMrNAçÃo qUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VATOR TOTAT

KG

PÃo FRANCÊS

Farinha de trigo, sal, óleo, cor do miolo
levemente creme, casca de cor dourada,
brilhante e crocante de tamanho uniforme.
Unidade de 50 g a 100 g. O prazo de
validade do produto deverá ser de 24 horas

contando a partir da data de fabricação,

Rs14,99 Rs749,s0

KG

CARNE

BOVINA DE

2ê ACÉM
(MOÍDA,

CUBOS

ou rscAs)

Cor própria, sem manchas esverdeadas,
cheiro e sabor característico, máximo de

10% de sebo e/ou gordura e 3% de

aponevroses, isenta de cartilagens e ossos.

Se o produtor for manipulado para a
entrega (por exemplo pelo açougue), a

data de validade deverá constar na

embalagem e ser de no máximo 15 dias

após a data de entrega; se o produto for
entregue na embalagem original da

indústria, deverá constar as diretrizes
exigidas pelas leis, destacando o nome do

Rs28,79 863,70

s0

30



produto, selo do SIF/SISE/SIM, data de
fabricação e validade, sendo que a validade

não poderá ser inferior a 3 meses no ato da

entrega.

3

KG
BANANA

PRATA

Banana nanica de boa qualidade, no ponto

de maturação adequado para o consumo,
livre de sujidades e inteiras. Acondicionada

em saco plástico atóxico, transparente e

resistente.

60,00 Rs4,96 Rs297,60

VATOR TOTAL LOTE EXTRA Rs1.910,80

VATOR TOTAT DE TODOS OS TOTES Rs500.673,04

ASSINA DO PRESID E DO CONSELHO



4.6 O valor apresentado compreende todas as despesas concernentes ao objeto desta

aquisição, tais corno, ,"n'po*"' mão de obra' impostos' encargos sociais' trabalhistas'

previdenciários, Rscais e comeráais' embalagens' fretes' taxas e outras despesas de

qualquer natureza q" 
'" "ç" 

iniispensáveis à perfeita execução do ob'ieto'

4.7 A Licitante vencedora do procedimento licitatório no ato da entrega' deverá seguir

as recomendaçõ"r.onto'"" i""'ãr'çã" *Jc ne 216 de 2oo4' da Agência Nacional de

Vigilância sanitária - ANVISA'

4.8 Os produtos supramencionados' objeto do Termo de Referência' devem ser

produzidos confoÍme as *oÃtt ietnlá's Brasileiras' Além das especificações

constantes deste termo o*"ti ti"l' t*"der à Lei Federal n" 8'078' de 11/09/1990

(Código de Defesa do Consumidor);

5. DA APLICABILIDADE DO REGIME DE EXCLUSIVIDADE NA PARTICIPAçAO DE ME.S/

5.1 O valor estimado da contratação não excederá RSSO'OOO'OO (oitenta mil reais) por

lote, patamar que aplica t "*i*:JJ'd" 
de participação no certame de microempresas

e empresas de pequeno p""";;;;Jüpelo ert'a8' l' da LC ns 12312006 e pelo

Art.Se do Decreto ne 7 46612011'

6. DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até-30 (trinta) dias corridos e

efetuado por meio a" r,"nrür-enlil ,"i.rri., cr,"que, caÊão de crédito, conÍorme a

disponibilidade ao Consettroiscolar' contendo as respectivas Notas Fiscais'

devidamente atestadas, "t ''t'1ã^ti'ido 
o processo legalmente adotado pelo

conselho Escolar, para 
'or'çao=d" 

Iàu-t oãúiios' oueaeciJa a ordem cronológica de

;;;il;; ;;á i" "t"" 
ô Dêcreto Estadual ne s's61/201s;

6.2 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

varores devidos p"to .onar.a.n?,'lJnao ,"rponravel pera abertura de conta bancária

em instituição financeira 
" 

O[plnúiri"çao de meios para recebimento via cartão de

EPP.S

6.3 O Paga mento será efetuado Pelo Conselho Escolar, contendo o número do

o individualizada dos itens com os seus valores unitáÍio e
pÍocesso, a descriçã

mo as Cêrti s e lar ad F IF ral T balh Esta d al

un icipal dev idamente atualizadas,M

6.4 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais' o prazo de

pagamento será contado ' 
p"tn ã" i" reapresentação' desde que devidamente

regularizados.

crédito.

total,



6.5 O Conselho Escolar CON5ELHO ESCOIÂR DR' ORNETO MACHADO' pagará' à

contratada, mediante a compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação' nos termos do art' 55'

inciso Xlll, da Lei Federal ns 8'666/93'

7. DA DOTAçÃO ORçAMENTARTA

7.1 As despesas decorrentes do presente'

no orçamento de 2023, qual seja:

FNDE

correrão por conta dos recursos constantes

Dotação Orçamentária Níveis de Ensino - FNDE

20222401.12.361.1008 2216'03 109'90'39 40 Ensino Fundamental

2OZZ.24OL.l2.362.LOO8.22Lt'03j09'90'39 40 Ensino Médio

ZoZz.zqOLD3e6.1008'2214 03'109'90 39'40 Educação Jovens e Adultos - UA

2022.2401.12.367.1008.2215'03' 109'90'39'40 Ensino Especial

PROTEGE

Dotação Orçamentária

2022.240\.t2.361.1008.2216'

2022.240r.12.362.1008.22t7

2022.2401.12.366.t008.2214

2022.2 40t. 72.3 67 . 1008.2275

Níveis de Ensino - PROTEGE

Obs.: A Unidade Escolar deveÉ excluir a dotação orçamentária referente a clientela

que a Unidade não atende'

8. qUALIFICAçÃO TÉCNICA E ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

8.1 A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

03.156.90.39.40 Ensino Fundamental

.03. 156.90.39.40 Ensino Médio

.03.156.90.39.40 EJA

.03. 156.90.39.40 Ensino Especial

a) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnlc1 
1m. 

nome da empresa licitante'

iárr..iootrl io, .rpr.",,, órgáos ou entidades da Administração Pública' que

comprove(m) a aptidão para á fornecimento compatível com as características

indicadas nas tabelas do ltem +, atra'és do qual fique comprovada a capacidade de

fornecimento de no mínimo 207" (vinte por cento) da quantidade estimada dos

itens. Admitir-se ao somatório dos quanütativos consignados em atestados que

comprovem o fornecimento do objeto'



9. cR[ÉRlos DE AcElrAçÃo Do oBJETO

9.1 Os produtos devem ser compativeis com as referênc'ns descritas' Deverão ainda

ser novos e originais "ao ""âo"tt"i'o 
em hipótese alguns produtos reaproveitados

e/ou falsificados, sob pena o"'lt]'tt'"nto do certame e aplicação das penalidades

cabíveis;

9.2 Os produtos acondicionados em latas' papelão ou plástico' não poderão apresentar

"rn.ttrOot, 
arranhões e deformidades;

9.3 No ato da entrega nenhum dos produtos.poderá estar^fora dos padrões de

oualidade e validade' o" 
"o'oo"lã'l''JLgislaçoes 

vigentes e o determinado em

acordo com as especificaçõet;;;;';" o'bleto e 
'alores 

deste documento;

9.4 O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação da

íüi,".'.,1.ii;'',,:1t.i:kii"i;1:;:li:,ll*::#ffi;'"T'(quando
necessário) Para garantlr a ln

9.5 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas

Técnicas Brasileiras, o'igin'iJini'aos' apropriadas para armazenamento de Íorma a

preservar a entrada o" ,.,0.i", o"ã.'. pro,.çao.ontra alteraçóes de qualidade e

cor;

9.6 Os produtos deverão apresentar aspectos'

normas sanitárias;

como cor e odor, comPatíveis com as

10. DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

10.1 As entregas estão previstas para serem realizadas-parceladamente 
de

rorma DlÁRtA, sEMANA. E/o'ü"d;t*iinii ttt"tlFlcAR MARcANDo uM "x" NA

ENTREGA DEsElloel; "t 
qu'Itããi"' t"'ao'a"nn'das conforme a demanda

das Unidades Escolares' qu" 
"nt"inh"ão 

um cronograma de entrega;

b) O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em napg'l timbÍedo da entidade

contratante, assinado ,o' 'u'?ütà"i""ie 
tegat' dlscriminando o teor da

;;;;;;" os dadoi da empresa contratada'

c) Alvará da Vigilância SanitáÍia e Alvará de Licença e Funcionamento válidos' emitidos

oor órgãos municipais' ooo"'' ã'' itJ""i'' "'-'*'oo 
com as legislações vigentes'

afim de garantir qualidade nüio"'*"-áita'ia dos alimentos e regularidade fiscal das

empresas, bem como, .,"r,.i'r''"r"orJrrã qro[n.rçao técnica profissional e/ou

áperacional para executar o obieto'



10.2 A entrega deverá ser realizada nos locais e datas discriminadas' conforme tabela

abaixo:

ESCOLA

ESTADUAL DR

ORNELO

MACHADO

ENDEREçO DE

ENTREGA

ENTREGA

DúRN
ENTREGA

SEMANAL

ENÍREGA

QUINZENAL

HOúRlo
OA

ENTREGA

07H às 11h

13H às

17:15H

X

10.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial' conÍorme

especificado na tabela oo item ró'z' de segunda a sexta.feira' exceto finais de semana

e feriados, nos locais indicado e aco'dadoiom a Unidade Escolar' conforme

cronograma de entrega attiníOo p"ft tontratante e será acompanhada por fiscal

designado especialmente pt" Lin'' o qual será responsável pelo atesto do ato;

10.4 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta

exclusiva da empresa tont"itat' sem qualquer custo adicional solicitado

posteriormente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da

Legislação da Vigilância S'niãtit' O" preferência em veículos fechados ou abertos com

proteção (ex: lona) .,ou 
"t'igt-oçàíqu*a9 

necessário' em perfeitas condições de

;i;;;;, p;t. sarantir a intesridade e a qualidade dos mesmos;

10.5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes do forneclmenü dã *""'i'l' mão-de-obra' necessário à boa e perfeita

entrega dos produtos' Responsabiliza-se' também' pela idoneidade e pelo

comportamento de seus emfregados, prepostos * 
:'b":d^'y.d-"^:'€ 

ainda' por

oí.tlqr* p*irízos que se.iam causados à contratante ou a tercerros;

10.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do

contrato;

10.7 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

10.8 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a

quantidade dos produtos entregues;

10.9 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do Íiscal designado para

receber, conferir e aceitar o produto;

UNIDADE

ESCOIÁR

AVENIDA

PRESIDENTE

KENNEDY - NS717

- CENTRO



10.10 Os materiais deverão ser entreBues acompanhados dos documentos fiscais

respectivos, e deve conter' Jl';;;;;' aLspecificaçao do item' marca do

fabricante e quantidade entre8ue;

10.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as

Normas récnicas Bras*eiras, ;,.iil; ;;;"*, *'."ll|11lo.TiliT,ff[#::t"' t"

ffi;;;;;;;;;,i"nt"d' de umidade' poeira e proteça(

qualidade e cor;

02 (dois) dias corridos;

10.12 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;

10.13 o recebimento do obieto não exclui a respoÍsabirrrhde da contratada pelos

ii;ii';;;;;;.;nt"' o' po"iuti imperreita qualidade dos produtos;

10.14 Os produtos serão Íornecidos rigorosamente dentro das especificações'

Verificando-se defeito(s) ""(§;IIri#;;ni"t'a" 
será notiÍicada para saná-lo ou

substituir, parcialmente "' 
* 

"à'ii"íJade' 
a qualquer tempo' no prazo máximo de

10.15 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos' imperfeições'

alterações irregurt'"' " '"it""oii-'itú 
ao longo do prazo de validade e/ou apresente

;,,d;;;;;fi ":''TT,:l':ffi a::;k:;m::'+".*HTi!:*";;iiilii:il1
::::fflr:i,'r'";"11 il?lilli,il"iããà' ó'4""s p-ero conserho Escorar' ncará a

fornecedora ciente de que 
" 

tiã àãã[ttento não importará sua aceitação'

10.15 O fornecedor deverá entregar as frutase legumes-em caixas plásticas de

monobloco a fim de "'nt' ' "L''ãl'"i" 
tà"o"ttt 

" 
insetos' ficando "expressamente'

prãlutã" a entrega em caixas de madeira

10.17 No momento da entrega o responsáver pelo recebimento poderá recusar os

produtos se estes não 
"nttnãã'"' 

as especificações do edital

10.1g Responsabirizar-se pera procedência, qualidade e entrega dos produtos'

11. DAS AMOSTRAS - PRAZO' LOCAL E COND]çÕES DE ENTREGA

11.1 As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro lugar'

nos teÍmos do art. 43, in.iro xi aã o"ecreto estadual ne g'66612o2oi

11.2 As amostras deverão ser apresentadasem l"-t-1-'^tllO*ominado 
pela Unidade

Executora (unidade e"ott0' t]i'tt 5 dias úteis após a convocação;

11.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s)

respectrvo(s) documento(s) t'l t"àp'á'àf*) conter(e'm) as caracteristicas

especificadas. o(s) oocumentl'dil"ô:;; pro.p"oor, catárosos ou desenhos do(s)



material(is) e, ainda, a indicação do item, a marca do produto' referência de seu

fabricante e o nome e CNPI do fornecedor;

11.4 As amostraS deverão ser apresentadas em sua embalagem original com a

inJi..çao do item, a marca do produto, referência de seu fabricante e o nome e CNPJ

do fornecedor.

11.5 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s)'

r"..Àáà"t0, desmontado(s), receber cortes' secçôes' vincos ou movimentos nas

p"çat. t" necessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se

encontra(em) ao final da avaliação técnica'

11.6 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados nas

arp".ii,.aç0", mínimas do obieto e valores do Termo de Referência e na metodologia

descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros quantitativos: se o produto está de acordo.com as informações da

embalagem, como composição, rendimento' conteúdo e integridade do alimento e da

embalagem;

b)Parâmetrossensoriais:textura(dureza,elasticidade,fraturabilidade),sabor(doce,
,áfgrOo, amargo, ácido, adstringente e se estão de acordo com as caractrísticas do

produto), cheiro (o produto náo-de'er.á ter o cheiro de " perdido",''passado"' "podre"

e deverá estar de acordo com as características do produto) e aparência (sem manchas

que indiquem apodrecimento ou deterioração' formato' tamanho' cor de acordo com

as características do Produto)'

11.7 Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra' a

;;;;;çt" do mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;

11.8 O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos' de imediato' o

recebimento das amostras, e emitir o Parecer Técnico das Amostras' em até 24 (vinte e

quatro) horas após a entrega das mesmas;

11.9 A licitante que tiver a amostra reprovada pela Comissão de Análise da Amostra

terá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor o recurso' e a área responsável deverá

emitir uma reposta para empresa no prazo máximo de 03 (três) dias úteis;

11.10 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido' bem como não

sendo estas aprovadas, , "rnp'"" 
proponente vencedora será desclassificada do

cãrtame, sendo então solicitada e examinada a âmostra das empresas proponentes

,rUr"qr"*"t observadas rigorosamente a ordem de classificação' no mesmo prazo

constante;

11.11 A Contratada assume a obrigatoriedade de entregar todos os produtos de

acordo com a qualidade atestada nas amostras'



u.DAs oBRIGAçÕrs oa conrRlnol

12.1Todos os encargos decorrentes da execução do aluste são de exclusiva

responsabilidade da CoNTRITÀón'que aevera fornecer os produtos de acordo com as

e-s-p'ecifi cações, condições e prazos previstos;

12.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período de

fornecimento dos produtos' itrn t"rná i"*rher os tributos que incidam' direta e

inJiretamente, sobre os produtos adquiridos;

12.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes deste

Termo de Referência a ,"rponJaiiooas as consurtas que a contratante realizar no que

se refere ao atendimento do obieto;

12.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo' seguro' frete' encargos

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

12.5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àouele descrito neste TERMO

DE REFERÊNCIA e, ,o' ton'"'i"ii"' "" 
àà*iáoto e na onórM DE FoRNEclMENro'

não sendo aceito em nenhuma hipótese' outro diverso daqueles'

B.DAs OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

13.1 Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores 
-da 

Unidade Escolar para o

recebimento dos gêneros '"'""itút 
à 

"esto 
da Nota Fiscal dos itens entregues;

13.2 Atuar de forma ampra e completa no acompanhamento da execução do obieto;

13.3 Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios''verificando se os mesmos estão

em conformidad. .o,n o 
"'Jii 

ãl;:;#;;; solicitado incluindo relatório de

acomPanhamento dos serviços'

13.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços' por meio de um servidor

especiarmente designado 0", *i.iãl ..,no repràsentante da Administração' nos

teimos do art. 67 da t-"' 
"n 

t't:tãlõi'lxlgindo seu fiel e total cumprimento'

13.5 Realizar os atos relativos à cobrança do.c"l]I:::" pela Contratada das

obrigações contratualment" t""iO" " 
aplicar sanções' garantida a ampla detesa e o

contraditório, a"to"tnt"' iJiã'cumprimento das obrigações contratuars'

13.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços'

13.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada' quando devidamente

,a1"itã."ã*, aos locais onde irão executar suas atividades'

13.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos'



13.9 Comunicar prontamente à Contratada' qualquer anormalidade no objeto do

instÍumento contratual, poO"iOã recusar o recebimento' caso não este'ia de acordo

com as especificaçoes e conoifães estabelecidas no Termo de Referência'

13.10 Notificar previamente à Contratada' quando da aplicação de sanções

administrativas

13.11 Efetuar o pagamento à Contratada' de acordo com o estabelecido no presente

Termo de Referência'

13.13 O pagamento será efetuado no prazo de ate 30.(trinta) dias corridos e efetuado

oor meio de Transferência g'ntã'it' Ci"q'e' Cartão de Credito' conforme a

il"r"",b,'":.à" Jo éon'"rno rtt"r"' tá"à"ao as respectivas Notas Fiscais'

devidamente atestadas, "t;;;';;;;';ào 
o p'ot""o legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para 
'"1'çã;i.t;;;;-déblios' 

oueaeciJa ' ordem cronológica de

;;;il;. *á s" 
'et"'" 

o Decreto Estadual ns 9'561/2019;

13.14 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

varores devidos p"to .on,r.,.l,"l r."Jà ,.rr""taver pera abertura de conta bancária

em instituição financeira 
" 

oirp""úiiir.çao de meios para recebimento via cartão de

apontadas.

crédito'

14. DAS PENALIDADES

14.1. Ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e^a União e seÍá

descredenciado no cADFon e n'oiiàÀ'' p"r' ptt'o de ate 05 (cinco) anos' enquanto

perdurarem os motivos o*"t'"t"i"t i' p'niçao o' até que seia promovida a

reabilitação perante a p'opnt'"to'idade que aplicou a penalidade' sem preiuízo das

.,r,", p,",i*., "* t.:i: ::ií'Ij.i."J,il :ilir::::,'*,:i::x1x::r'."::::;"
sequndo a natureza e a gravl(

::il';:;;;;ueratnslo'oza de 20 de setembro de 201e:

| - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

ll - não entregar a documentação exigida no edital;

lll - apresentar documentação falsa;

lV - causar o atraso na execução do obieto;

V - não mantiver a Proposta;

13.12 Exigir a fiel observância dos produtos f":"::l.d-o1.:.:-glttrando todas as

ocorrências e as deficiências vt'inlOt' em relatório' cula cópia será encaminhada à

empresa coNTRATADA, "oi"t"rrã* 
i'"diat"orrtção das irregularidades



Vl - falhar na execução do contrato;

Vll - fraudar a execução do contrato;

Vlll - comportar-se de modo inidôneo;

lX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal'

14.1.1 As sanções descritas acima também se aplicam aos'integrantes do cadastro de

reserva, em pregão pa'a registro de preços que' convocados' não honrarem o

compromisso assumido sem i'"inàli* "' 
com iustificativa recusada pela

administração Pública'

14.1.2. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente' de

acordo com a gravidade O" O"tt""O",ntnto' facultada ampla defesa à CONTRATADA'

ilpã;;;;i;ez) dias úteis' a contar da intimação do ato;

14.1.3 A inexecução contratual' inclusive eor alraso 
lii:::r.ficado 

na execução do

contrato ou instrumento "orrri"",", 
suieitará a contratada, arém das cominações

tesais cabíveis, à multa de ';;;;;;'jt 
de acordo com a sravidade da infração'

o-üeOecida os seguintes limites máximos:

t4.t.3.t tg%(dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato'

em caso de descumprime"tlüJ;;;'g'iat' intt"i'" no caso de recusa do

adiudicatário em firmar o ;;;t;;;ã;;i a ordem de Íornecimento' dentro de 10

ü:;;;;;;";,,dos da data de sua convocação;

14.t.3.2 0,3%(três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso' sobre o

;ri;;;, parte do serviço não realizado;

14.1.3.3 O,1%(sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado'

poi..a. dia subsequente ao trigésimo;

14.1.4 A suspensão de participação em licitação::-1Tfl]l*to de contratar com a

ej.inir,oçào deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência' no prazo de

12 (doze) meses, sem o'" o 
'à'nJi"ãã' 

ienha adotado as medidas corretivas no prazo

determinado peta laministra'ç'a'l]"r'i",,iã"'r; auantidade ou qualidade da mercadoria

fornecida;

ll - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra' de

:#;i; í;';"'"t,' o' do rornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses' nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

falsifi cada, adulterada, d"t"";;';;;;;;iricaoa;-paratisação 
de serviço' de obra ou



de Íornecimento de bens sem lusta Íundamentação e previa comunicação à

Administração; praticar ato itiJil:T#;;i;;;s obletivos de licitação no âmbito

da administração estadual; 'oi"' 
tã"j""tção definitiva por praticar' por meio doloso'

Iãrã. nt.., 
"" 

recolhimento de qualquer tributo'

14.1.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas iunto ao CADFOR;

14.1.6 A murta poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou

,i"ã., orr"o" ior o caso' cobrada iudicialmente;

14.2 pelo descumprimento das demais obrigações-assumidas, a licitante estará suieita

ainda às penalidades p'"'i't'iit=iti " 
ãã'ãããl'ssa e demais lesislações aplicáveis'

ú. DA FtscALlzAçÃo DO CoNTRATO

15.1 A fisCarização do contrato será composta por uma comissão de três ou mais

servidores a serem indicadot 
"ü 

l""t"in" Escolar de cada unidade Escolar'

instituidos por Portaria de Gestão;

15.2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos

li;í#;;;;;; po't"it da comissão Especial de Licitação;

15.3 A fiscalização que trata esse item não exclui n:rn 
'"9-t1' 

a responsabilidade da

CoNTRATADA, inclusive 0"""tãtàtt"t" por quatq'e' i'regularidade' ainda que

Íêsulte de imperfeiçOes tecnica-s à' vicios redibitórios"e' na ocorrência desta' não

imolica em corresponsabilid'd";il;liliação 
ou de seus agentes e preposto' em

#i;;il;.oà o "t 70 da Leine 8666/e3'

1s.4 o representante da Administração anotará emÍ-esrsilJ;;j::a:"rHit no,0".
;;;;";t relacionadas com a execuÇão do contrato' rn0

como o nome do""*ido'"]'"l;;;;;il* envolvidos' determinando o que for

necessário à regularização ott i'ihãt à' defeitos observados e encaminhando os

apontamentos i .rtona.oe"corlp*.",. para as providências cabíveis'

16.1 O período de vigência será de 12 (doze) meses' contados a partir de sua

assinatura, e eficácia, pr*, dr;;;;.|-çao no Diário oficial do Estado' bem como' no

16. DA VIGÊNCIA DO REGTSTRO DE PREçO

Diário Oficial da União'

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRAÍO



17.1 O período de vigência do contÍato será de 07 (sete) meses' contados a partir de

sua assinatura, e eficácia , p.n;;;;;;;ticação no Diário oficial do Estado e no Diário

oficial da união, podendo '"' ;;";;"';;;;ás hipóteses do art' 57' §1e' da Lei Federal

ne 8.666/93.

18. DO REAIUSTE DE PREçOS

R= P0 x [(lPCAn / IPCAO) -1]

onde:

g= parcela de reajuste

pQ= preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no

mês de aplicação do último Íea.iuste

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reajuste

IPCAO = número do índice lPcA referente ao mês da data da proposta' Último reajuste'

18.1Os valores contratados serão fixos e irrealustáveis pelo período de 12 (doze)

meses, de acordo com o art' zs' Ja iei Federaine to'Lgzlol contados da assinatura

inicial do termo, ou do último reajuste'

18.2 Após celebração do contrato' se iá transcorrid::l"t',l;ff.':liiffiLT:t'"r',li
,úãn.i. da ata, o valor poderá ser reaiustado em consequr

índice de Preço ao cons'mioJr Àmptoi uo si*t" Nacional de Índices de Preços ao

ê""trr,aot -'SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:

$. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DE SERVIçOS

19.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme

;;;o;" "" 
art. 65 da Lei Federal ne 8'666/93;

19.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar' nas mesmas condições contratuais

acréscimos ou supressões q'" 
'Jfi'"'"' 

necessárias no quantitativo do ob'ieto

contratado ate o limite O" ZSiZ" Jo 
"fot 

inicial atua-lizado do contrato' conÍorme

;;;;;;; il'do art' 65, da Lei Federalne 8'666/s3;

lg.3Tantoosacréscimosquantoassupressõespossuemolimitede2S%,
unilateralmente, do valor inicial do contrato'



20. OA SUBCONTRATAçÃO

20.1 Em consonância com o Art' 78' capu! da Lei ns' 8 666/93' não será admitida a

subcontratação do objeto da licitação'

ANEXO II - MINUÍA DA ATA

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Ne XXX/20XX{ONSELHO ESCOLAR xxxrotxxxr«xxxxxxx

EDITAL DE LlclTAçÃo Ne xxx/2022 - CoNSELHO ESCOLAR

coLÉGlo/ESCOLA ESTADUAL XXXXXXXXXXXXX

cooRDENAçÃo REGIoNAL DE XXXXXXX/GO

MOOALIDAOE PREGÃO ELETRÔNICO SRP'MENOR PREçO

PROCESSO N' 2022'OOO0'(x)o'00ü)

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

AosXXdias do mês de XXx deXXXX' pelo presente instrumento' ao CONSELHO

EScoLAR xxxxxxxxxxxx, OnãEõ'CinilrclADoR desta Ata de ResistÍo de Preços'

inscrita no CNPJ sob o ne O0J@'@0'OOOG0O' ora representado pelo PRESIDENTE

Do coNSELHo ESCOLAR xxxix; n-ttiontriO'0"' ":t:1" 
tly"' profissão' RG ns xxxx-

órsão emissor/UF e CPF/MFsãü ;;' 0oo'o0o'ooo-oo' nos termos da Lei Federal ne

e.ãeo oe 21 de junho d" 1es3;;;;';ã'l ;; 
'o 

szo oe 17 de iulho de 2002' da

Lei Complementar ne 123 Ot 
'fa 

Uã O"*rnbro de 2006 e de forma suplementar'

pela Lei Estadual ne 17'928 ;" ; ;;;'bro de 2012' pelo Decreto Estadual ns

7.437 de06 de setembro *;;;''"""to Estadual ne 9'666 de 21 de maio de

2020, Decreto Estadual ^' 
)loíííiót''' tei comp.lementa Í ne r!71201'5' Lei Federal

ne t!.s4lde 16 de junho d" iííá' ;;;;ú;ão GD/FNDE ne 06 de 08 de maio de 2020

e demais normas vigentes a .ãiãíi, . paás condições estaberecidas no Edital e seus

anexos, conform" t tt"'inttção dts p'opo't" de-preços apresentadas quando da

realização do ""riJ-- 
- 
iletrônico SRP ns Xxx/2o22-CoNSELHo

ESCOLAR xxxxxxxx ftipo mllo' 
""tl*ti*"f 

e homologação pelo Presidente do

conselho Escolar, publicadt'"ã 
'iJnl' 

or"ial do Estado de Goiás' RESoLVE registrar

os preços para futura(s) 
" """*ítii'ti 

t tont"ttçao de empresa' através de Sistema

Registro de Preço - 
'*', 

,"1'toãàiiÍn"nto de gêneros alimentícios para atender o

Prosrama Nacional o" o" o'i'ãti'i'o Escolar li-*lt .:"t o intuito de atender às

necessidades oo' co''"rno" ffii1ilYll-::il NoME DE roDos os

coNsELHos QUE SERAo éó"rtffu,lp'aooS)' nos municípios deXXXXX(NoME DE

roDos MUNIcÍPlos Dos ããiiiiiitoi Éttôr-nnes)' conrorme Edital e Anexos' de



acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do termo'

áterccidas neste Edital e seus Anexos (pÍocesso 2022.0000.000.0000).

Item EsPecificação

ITEM XX

FORNECEDOR:

CNPJ:

Unidade euantidade Valor Unitário RS ValoÍ Total RS

CúUSUIÁ PRIMEIRA. DO OBJEÍO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Íutura e eventual Constitui

;fi;; Termo de RefÀrência a contratação de empresa' através de sistema

Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para atender o

;&;; Nacional de de Alimentação Escolar - PNAE' com o intuito de atender às

necessidades dos Conselhos Esiolares XxXX (INSERIR NOME DE TODOS OS

ããi,'ii*õi OuE SERÃ6 69NTEMPLAD6S), nos municípios dexxxxx(N9ME DE

TODOS MUNtcÍPtos Dos CoNSELHOS ESCOLARES)' conforme Edital e Anexos', de

acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do termo' do

Edital do PreBão Eletrônico 5pp ne J2022 - ltem xx e seus anexos e Proposta(s)

apresentada(s) pela(s) licitante(s) vencedora(s)'

Parágrafo 1e - o obieto desta Ata deve seguir todas as condiçôes e especificaçôes

constantesnoTermodeReferênciaqr"p.ttrafazerparte,paratodososefeitos'
desta ata, juntamente.o' t Oàtu"ntação e proposta(s) de preços apresentada(s)

pelo(s) Licitante(s), conforme consta nos autos do Processo n"

2022.0000.000.0000 que a originou'

CúUSUI.A SEGUNDA - DA VALIDADE E DO REATUSTAMENTO DOS PREçOS

Parágrafo 1e - A presente Ata de Registro de Preços terá o período de vigência de

12 (doze) meses, contados a partir dJsua assinatura e eficácia a partir da publicação

no Diário Oficial do Estado e da União' sem alteração dos quantitativo-s

originalmente re8istrados, em obediência ao art' 23 da Lei Estadual ne L7 s2812012'

;r;;"i; ,", prrio de validade, as propostas selecionadas no registro de preços

ficarão à disposição da Administração, para que se efetuem as contrataçôes nas

"p""r.'a.aàt 
e quantidades necessárias' ate o limite estabelecido'

parágrafo2e-DuranteavigênciadaAta,ospreçosregistradosserãofixose
irreajustáveis.

Parágrafo3e-AAdministração,sejulgarconveniente'poderáoptarporcancelara
Ata e iniciar outro processo licitatório'



CúUSUI.A TERCEIRA - DA QUAÍ{TIDADE POR ÓRGÃO PARTíCIPE E DA UTILIZAçÃO

DAATA

Parágrafo 1e - A Ata de Registro de Preços' durante zua vigência de 12 (doze)

meses, poderá ser utilizada'por qualquei ólc:o :Y 
entidade da administração

pública que não tenha participlio d" titam: li;itatóÍio' mediante prévia consulta à

"r^,orJ" t"r"".tadora, desde que devidamente comprovada a vantagem'

ParágraÍo2e - os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços'

quando dese.larem fazer uso Ja Ata de Registro de Preços' deverão manifestar seu

I";;;;" l;;a à unidade gerenciadora da Ata' para que este autorize a sua

utilização e indique os poisíveis fornecedores e respectivos preços a serem

prrti.áaot, obedecida a ordem de classificação'

Parágrafo 3s - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços'

observadas as condições nela estabelecidas' optar pela aceitaÇão ou não do

fornecimento ou prestação ;" ;;;' desde que não haia prejuízo às obrigações

anteriormente assumidas'

Parágrafo 4s - A liberação da participação n1A.9 de RegistÍo de Preços resultante

de licitações promovidas ptfo ett'Oo de Goiás' para órgãos e entidades não

participantes, não pode'á"i*-ct*;-;' sua totalidade' a cem por cento dos

[r.ntltrtiuo, originalmente registrados na Ata de Registro de Preços'

Parágrafo 5e - A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade

competente e pelos adiudicatári-os' vinculando-se este último ao cumprimento de

todas as condições o" ,rã proporta, cuio_ nreç1 foi registrado, e às normas

editalícias e legais durante toda a vigência da Ata e do contrato'

CúUSUi.A qUARTA - DO FORNECIMENTO

Parágrafo 1e - O fornecimento objeto da Ata será formalizada por lnstrumento

contratuar e deverá seguir as características, prazos de entrega e locais constantes

ná Àn"*o I - Termo de Referência - do Edital'

Parágrafo 2e - A fornecedora deverá manter' durante o perÍodo de vigência da Ata

de Registro de Preços, toOas Js conaições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação

CúUSULA qUINTA. DO PAGAMENTO E DO FATURAMENTO

Parágrafo 1e - O pagamento será efetuado no prazo de- até 30 (trinta) dias corridos e

efetuado por meio o" toiJ"àn.1" e"ntati", cheque' cartão dê cíédito'

conforme a disponlbllidade io Conseltro Escolar' contendo as respectivas Notas

Fiscais, devidamente atestad; *t '"t concluído o processo legalmente adotado

oelo conselho Escolar, para t;i;;;1" tt" débitos' obedecida a ordem cronológica

;" ;;;;;;;ãr" t" t"t"t" o ôecreto Estadual ns e'561/201e;

Parágrafo 2e - O contratado deverá providenciar os meios necessários para

recebimentos dos valores devidos peio contratante' sendo responsável pela



aberturadecontabanériaeminstituiçãofinanceiraedisponibilizaçãodemeios
para recebimento via cartão de crédito'

Parágrafo 3e - O pagamento será efetuado Pelo Conselho Escolar, contendo o

número do Processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores

unitário e total, bem como as Certidões laridade It ral Traba lhista

Estadual e Municipal devidame nte atualizadas.

R

Parágrafo 4s - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais' o prazo

Oa pãgrr"*o será contado a-partir de sua reapresentação' desde que devidamente

parágrafo 5e - o conselho Escolar (NOME Do coNsELHO), gagatá' à contratada'

mediante a compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação' nos termos do art' 55' inciso Xlll' da

Lei Federal ns 8.666/93.

Parágrafo 6e - Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha de

alguma forma para tal concorrido, ela fará lus à compensação financeira devida'

;ã;;r; a data limite fixad. p"t ptg'm"nto até a data correspond:I" i:^"lt^t:l:
prgrrà*o da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serao

regularizados.

calculados Pela seguinte fórmula:

EM=NxVpx(l / 36s)

onde: EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a

data do efetivo Pa8amento;

Vp = Valor da Parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100'

Parágrafo 7e - o pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao

cumprimento dos critérios de recebimento e será exigida a comprovação de

regularidade iurídica, fiscal e trabalhista'

Parágrafo 8e - A fornecedora deverá manter' durante o período de vigência da Ata

O" nãgirtro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação, conforme disposto no inciso itll do art' 55 da Lei Federal ns 8'666/93'

Parágrafo 9e - O valor mensal a ser pago à Contratada deverá considerar todo o

período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês' conforme

".,rb"l".ido 
no Termo de Referência e a taxa registrada em Ata'

Parágrafo 1Oe - Estarão incluídos no valor total do pagamento todos os tributos'

salários, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e quaisquer outros ônus que

porventura possam recair sobre o fornecimento do obieto' bem como todo o

investimento necessário à implantação do referido objeto'

CúUSUIA SEXTA - DA FORMA DE CONTRATAçÃO

?arágraÍo 1s - Os órgãos participantes do Registro de Preços deverão' quando da

necessidade da contratação, recorrer ao ÓReÃo GERENCIADoR da Ata de Registro



de Preços, para que este proceda à indicação do FORNECEDOR e respectivo preço a

ser pÍaticado.

Parágrafo 2e - A contÍatação com o FORNECEDOR registrado' após a indicação pelo

óReÃo eEnrruclADoR, será rã'"ilt'At pelo órgão interessado' por intermédio de

ContÍato. O FORNECEDoR será convocado para' no prazo de 10 (dez) dias a partir da

notificação, assinar o Contratã itoito"n" Minuta constante no Anexo lll do Edital)'

podendo este prazo '"' 
p'o*à'ao' a critério da Administração' desde que ocorra

motivo justificado'

Parágrafo 3e - A recusa injustificada do FORNECED-OR registrado em assinar o

contrato, caracteriza " 
d"tJ;;;i;;;to total da. obrigação assumida' sujeitando-o

às penalidades previstas 
"rnlli' ""tçao 

feita às licitantes que se negarem a aceitar

, .ã"irrirta", fora da validade da Ata de Registro de Preços'

Parágrafo 4e - O período de vigência do contrato. será.d,e 07 (sete) meses' contados

a partir de sua assinatura, à ?ntlt'' a partir da publicação no Diário oficial do

Estado e no Diário Oficial da União' podendo ser prorrogado nas hipóteses do art'

57, §1e, da Lei tederal nn s'ãsã/91 oltervada a ordem cronológica de pagamento a

qu" t" t.t"r. o Decreto Estadual n" 9'561/2019;'

Parágrafo 5e - Como condição para celebração do contrato e durante a vigência

contratual, o FORNECEDOR' 'ági""ao 
deverá manter es mesmas condições de

f,rUifit.çao 
" 

qualificação exigidas na licitação'

Parágrafo 6s - Cada Órgão Partícipe será responsável p.ela efetivação da contratação

advinda da presente Ata, '";;;;;" 
a minuta contratual constante no Anexo lll do

Parágrafo 7e - Cabe ao órgão Partícipe indicar o gestor do contrato'

Parágrafo 8e - Todos os encargos decorrentes.de possíveis contratos' tais como:

obrigações civis, trabalhistat,' flãl'' previdenciárias ou quaisquer outras' serão de

"raJtiw 
responsabilidade do Contratado'

Parágrafo 9e - Os contratos advindos da Ata de Registro.de Preços seguem todas as

obrigações previstas na Lei t;;;;i;; á'ees/rgse ena Lei Estadual ne 17 '92812012'

Edital

cúusutA SÉTIMA DO CANCEIÂMENTO DO REGISTRO DE PREçO DA

PROPONENTE

ParágraÍo1e - A Proponente terá o seu registro de preço cancelado pelo CONSELHO

ESCOLAR XXXXXXX quando:

l. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

ll. Não retirar o instrumento de contrato' no prazo estabelecido pela Administração'

sem iustificativa aceitável;

lll. Não aceitar reduzir o seu preço registrado' na hipótese de este se tornar superlor

àqueles Praticados no mercado;

lv.Estiverempresentesrazõesdeinteressepúblico,devidamentejustificadas.



V. Por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário' ou'

,i"0., "" 
..tã'ae subsiancial alteração das condições do mercado'

Parágrafo 2e - A proponente poderá solicitar o cancelamento do seu registro de

preço, por intermédio dt pt;t;;;';;inlstrati'o específico' na ocorrência de fato

superveniente que venha to'prorn"ttr. a perfeita 
"*":-l-ç-ão 

contratual' decorrentes

olã* tonrno ou de força maior devidamente comprovados'

Parágrafo3e - O cancelamento de registro' assegurados o contraditório e a ampla

defesa, será formalizado o"t'ã*"t'" a"'to'id'dt competente do coNSELHo

ESCOLAR,

Parágrafo 4e - A administração' se lulgar conveniente' poderá optar por realizar um

procedimento licitatório específico para a contratação do obieto da ata'

cúusulâ olrAvA - Do coNTRotE E DAs ALTERAçÕES DE PREços

Parágrafo 1e - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações' mediante

iustificativa da autoridade competente, exceto .quanto 
aos acréscimos de

quantitativos, obedecidas ;t ;;#;;ã"; da lei federal de licitações' quanto às

alterações contratuais'

Parágrafo 2e - Os preços Íegistrados poderão ser revistos em decorrência de

eventual redução Uo' p'"ço' i"tittao''no mercado 
-ou 

de fato que eleve o custo

dos serviços ou bens '"gúoO;t' 
cabendo ao órgão gerenciador promover as

negociações iunto aos fornecedores'

Parágrafo 3e - Quando o preço inicialmente registrado' por motivo superveniente'

tornar-se superior to pt"ço pt"it"do no t"tc'do' o CONSELHO ESCOLAR como

Órgão Gerenciador, deverá:

l. Convocar o Íornecedor visando à negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado;

ll. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido'

Parágrafo 4e - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços

registrados e o fornecedol;"";-;t''" desse fato' comprovar' mediante

requerimento, . "' 
itpo"iúilidade de cumprir o compromisso' o coNSELHo

ESCOLAR Poderá:

l. Liberar o fornecedor do compromisso assumido' sem aplicação da penalidade'

confirmando a veracidade ãot" rnà''*t e comprovantes apresentados' e se a

comunicação ocorreÍ antes do pedido de fornecimento'

Parágrafo 5e - Não havendo êxito nas negociações' o CONSELHO ESCOLAR procederá

a revogação da Ata de R";;;;; pleços' adotando as medidas cabíveis para

obtenção'da contratação mais vantaiosa'

cúUSUtA NONA - DO ÓNEÃO ECNTTTChDOR E DO GERENCIAMENTO OA ATA

ParágraÍo 1e - Caberá ao ÓneÃO GERENCIADOR a prática de todos os atos de

controle e administração A" siti"ã' àe Registro de Preços e' ainda' o seguinte:



l- gerenciar a Ata de Registro de Preços' providenciando a indicação' sempre que

solicitado, dos fornecedoret' O'à ttt"a"itnto às. nece^ssidades da Administração'

obedecendo à ordem o..rrrín..ção e aos quantitativos de contratação definidos

pelos ParticiPantes da Ata;

ll - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

registrados e a aplicação O" pã"'rü'J"t por descumprimento do pactuado na Ata

de Registro de Preços;

lll - realizar, quando necessário' prévia reunião.com licitantes' visando informá-los

das pecuriaridades do objeto dã íri".. a. Registro de preços e coordenar, com os

órgãos participant"', ' 
q"r''ii'çáo minima Jos respectivos gestores contratuars

ouandonecessário,inÍormaçõesjuntoaomercado,quantoàs
técnicas do obieto a ser registrado;

que a adesão de órgãos não participantes não ultrapasse os

quantitativos previstos no Decreto'

Parágrafo 2e - O Gestor responsável em Serir esta Ata.de RegistÍo de Preços sera

servidor responsável d" coN;E"LHo rséõ'-on' especialmente designado para tal'

.orn arrattota.ento que iulgar pertinente'

indicados;

lV - buscar,

características

V - garantir

CúUSULA DÉOMA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGIÍRO DE PREçOS

Parágrafo Ie - Esta Ata, durante sua vigência de 12 (doze) meses' poderá ser

utilizada por qualquer O'ga" "'' ""tiãtOà 
i' la'initt'ação Pública que não tenha

participado do certame llcit;;;;;-;;diante prévia consulta à unidade

;;;;il;J"t., desde que devidamente comprovada a vantasem'

Parágrafo 2e - os órgãos e as entidades que não participaÍam do registro de preços'

quando deseiarem fazeruJ;t;;;;;:ããu"'aá 'ntnif"'t" 
seu interesse iunto à

unidade gerenciadora O' ltt'-p-'o que'este autorize- aJua utilização e indique os

possíveis fornecedores . ,"rr"ã,rãü*ços a serem praticados, obedecida a ordem

de classificação'

Parágrafo 3e - A liberação da participação n1Al,a a1l-leistro de Preços resultante

de licitações promovidas p"rã-t"tO" de Goiás' para órgãos e entidades não

participantes, nao poae'a 
'"it"At" 

"t- 
t" totalidade' a cem por cento dos

quantitativos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços'

parágraÍo 4e - A Ata de Registro de Preços 111 
assinada pela autoridade

competente e pelos adjudicaià'io'' uint'r'nao-se este Último ao cumprimento de

todas as condições o" ;';;;;;tta, cuio pr.ç? 
lo_i 

resistrado, e às normas

"ãiãr*t 
e legais durante toda a vigência da Ata e do contrato'

ParágraÍo 5s - Cabe ao órgão partícipe indicar o C":t9l do contrato' ao qual' além

das atribuições previstas no tit e'da Lei Federal n 8'666/93' competei

l- tomar conhecimento da Ata de Registros de.Preços' inclusive das respectivas

alterações, porventura *trr'ilt' tà' o-objetivo de assegurar' quando de seu uso' o



correto cumprimento de suas disposiçôes, logo após concluído o procedimento

licitatório;

ll - promover consulta prévia.iunto ao órgão gerenciador, quando da necessidade

de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos

quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as

informações sobre a contratâção efetivamente realizada;

lll - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a

ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,

informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

lV - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas e, também,

em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais;

V - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do

fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de

Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às características e origem

dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou

prestação de serviços.

CúUSUIÁ DÉqMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAçÕES A CONTRATADA

Parágrafo 1e - Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de

acordo com as especificações, condições e prazos previstos;

Parágrafo 2e - A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o

período de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam,

direta e indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

Parágrafo 3e - A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições

constantes deste Termo de Referência e responder todas as consultas que a

contratante realizar no que se refere ao atendimento do objeto;

Parágrafo 4s - Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete,

encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

parágraÍo 5e - A qualidade dos produtos deverá ser ri8orosamente àquele descrito

no TERMO DE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE

FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

CúUSULA DÉOMA SEG UNDA. DAS PENATIDADES

Parágrafo 1e - Ficará impedido de licitar e contrâtar com o Estado e a União e será

descredenciado no CADFOR e no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo

das multas previstas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadas e



dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida dos seguintes itens, de

acordo com Decreto Federal ns 10.024 de 20 de setembro de 2019:

l- não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

ll- não entregar a documentação exigida no edital;

lll - apresentar documentação falsa;

lV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

Vl - falhar na execução do contrato;

Vll - fraudar a execução do contrato;

Vlll - comportar-se de modo inidÔneo;

lX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

parágrafo 2s - As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do

cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada

pela administração pública.

ParâgraÍo 3e - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas

cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla

defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do

ato;

ParágraÍo 4e -A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na

execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das

cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade

da infração, obedecida os seguintes limites máximos:

parágrafo 5e - to% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do

contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de

recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento,

dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

Parágrafo 6e - O,3% (três décimos por cento) ao dia, até o triSésimo dia de atraso,

sobre o valor da parte do serviço não realizado;

Parágrafo 7e - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

Parágrafo 8e - A suspensão de participação em licitação e o impedimento de

contratar com a Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de

12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no

prazo determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

ll- 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;



lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

fulsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou

de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à

Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no

âmbito da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por

meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo'

parágrafo ge - As penalidades serão obrigatoriamente registradas iunto ao cADFOR;

Parágrafo 10e - A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente

devidos, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

Parágrafollg.Pelodescumprimentodasdemaisobrigaçõesassumidas,alicitante
estaã sujeita ainda às penalidades previstas na Lei n'e 8'666/1993 e demais

legislações aPlicáveis.

CúUSU|Á DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO

Parágrafo 1e - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou

execição deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele' no tocante

a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seia dirimida amigavelmente entre as

partes(precedidadarealizaçãodetentativadeconciliaçãooumediação),deveráser
iesolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da

cÂüÀRÀ-ór coucrinçÃo, rvreoreçeb E ARBTTRAGEM DA ADMTN,STRAçÃ'

ESTADUAL (CCMA).

parágrafo 2e - CÂMARA DE coNcllnÇÃo, MEDIAçÃo E ARBITRAGEM DA

ADM'íN|STRAçÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por procuradores do Estado'

Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na

OAB/GO, podendo funcionar em Comissóes compostas sempre em número ímpar

maior ou igual a: (três) integrantes (árbitros), cuio sorteio se dará na forma do art'

14 da Lei óomplementar estidual ne 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da

aplicação das normas de seu Regimento lnterno, onde cabível'

Parágrafo 3e - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será

preferencialmente a cidade de Goiânia.

Parágrafo 4s - O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa'

Parágrafo59-Aarbitragemseráexclusivamentededireito,aplicando.seasnormas
integrantes do ordenamento .lurídico ao mérito do litígio'

Parágrafo 6e - Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas-de

regência (incluso o seu Regimento lnterno) da CÂMARA DE CoNCIUAçÃO'

vrloraçeo E ARBTTRAGEM DA ADM|NtsTRAÇÃo rsrnour (ccMA), na Lei ne 9.307,

de 23 áe setembro de 1996, na Lei ne 13'140, de 26 de junho de 2015' na Lei

ComplementarEstadualngllt4,de24dejulhode2018enaLeiEstadualnsl3.S00,
delSdejaneirode2ool,constituindoasentençatítuloexecutivovinculanteentre
as partes.



ParágraÍo 7s - A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no

sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de

sigilo previstas em lei.

Parágrafo 8e - As partes elegem o Foro da Comarca de 

- 

(sede do Conselho

Escolar responsável pela contratação) para quaisquer medidas judiciais necessárias,

incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas
judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE

CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),

e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem

afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral. E, por as partes

estarem ajustadas e compromissadas, assinam a presente ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS.

E, por as partes estarem ajustadas e compromissadas, assinam a presente ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS.

coNsELHO ESCOIÁR 

-, 

em MUNICÍPIO/CIDADE, 

- 

do mês

de2022.

Pregoeiro (a) do Conselho Escolar

Pelo FORNECEDOR (ES):

Representante Legal

de



ANEXO III - MINUTA CONTRATUAI

Contrato ne_ que celebram o
CONSELHO ESCOLAR e a

empresâ ___------------- para

os fins que especifica, sob as condiçôes

a seguir descritas:

DAS PARTES:

CONÍRATANTE

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, inscritono CNPJ ns00.000.000/0000-

OO, com sede na 

---, 
ne 

-'Qd. _ Setor MUNICíPlO/clDADE - GO, neste ato representado

pelo Presidente do Conselho Escolar 

-do 

Colé8io/Escola Estadual

--.-=- 
conforme Portaria de Posse/Nomeação do Cargo ne 12022, FUIÁNO DE

TAt XXXX nacionalidade XXX, estado civil XX, profissão XX, inscrito no CPF/MF sob o

ne XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominado simplesmente CONTÍIATANTE.

pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJestabelecida na

sob ne tendo como representante (s) legal (is) os Srs.

(as) inscrito (s) no CPF sob o ne

doravante denominada simplesmente CONTRATADA.

CONTRATADA



1. CIAUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO TEGAL

1.1 - O presente contrato decorre do PÍegão Eletrônico SRP ne 12O22, aberto
em yx.yt/2o22, na forma da Lei Estadual ne 17.928 de 27 de dezembro de 2012, do
Decreto Federal na L0.024/2O19, do Decreto Estadual ns 9.66612020, da Lei Federal

ns 8.666/93 de 21 de iunho de 1993, da Lei Federal ns 10.520 de 17 de julho de
2002, Lei Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal ne

11.947 de 16 de.iunho de 2009, Resolução CD/FNDE ns 06 de 08 de maio de 2020 e

demais normas pertinentes à matéria, homologado pelo Presidente do Conselho
Escolar, conforme Termo de Homologação de J J2022, constante no Processo

Filho ns 2022.0000.000.0000, o qual Íaz parte do presente contrato,
independentemente de transcrição, regendo-o no que for omisso.

2. CúUSUTA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - Constitui objeto doTermo de Referência a contratação de empresa, através de

Sistema Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender o Programa Nacional de de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de

atender às necessidades dos Conselhos Escolares xxxx (INSERIR NOME DE TODOS

os CoNSELHOS QUE SERÃO CONTEMPLADOS), nos municípios de XXXXX (NOME DE

TODOS MUNICíPIOS DOS CONSELHOS ESCOLARES), conforme Edital e Anexos, de
acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 neste Contrato.

Item Especificação Unidadê Quantidade valor Unitário RS
Valor Total

RS

VALOR TOTAT:

2.2 -Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme
disposto no art. 65 da Lei Federal ns 8.666/93;

2.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto
contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme
disposto no §10 do art. 65, da Lei Federal ns 8.666/93;

2.3Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%,

unilateralmente, do valor inicial do contrato.

3. cúusutÁ TERCE|RA - cRrrÉRros DE AcErrAçÃo Do oBJETo

3.1. Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda
ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados
e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabíveis;

3.2. Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão

apresentar amassados, arranhões e deformidades;



3.3. No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de
qualidade e validade, de acordo com as legislaçôes vigentes e o determinado em

acordo com as especificaçôes mínima do objeto e valores deste documento;

3.4. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação

da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene, refrigerados (quando

necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

3.5. Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as

Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de
forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de
qualidade e cor;

3.6. Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compatíveis com as

normas sanitárias;

4. CúUSU1A QUARTA - DA FORMA, PRAZO E LOCAT DE ENTREGA

4.1 As entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente de
forma DlÁRtA, SEMANAL E/OU QUTNZENAT (ESPECTFTCAR MARCANDO

ENTREGA DESEADA); as quantidades serão definidas conforme a demanda
das Unidades Escolares, que encaminharão um cronograma de entrega;

4.2. A entrega deverá ser realizada nos locais e datas discriminadas, conforme tabela
abaixo:

UNIDADE

ESCOTAR

ENDEREçO DE

ENTREGA

ENTREGA

DÉRn
ENTREGA

SEMANAL

ENTREGA

QUINZENAL

HORÁRIO DA

ENTREGA

4.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme
especificado na tabela do item 4.2, de segunda a sexta feira, exceto finais de semana
e feriados, nos locais indicado e acordado com a Unidade Escolar, conforme
cronograma de entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal
designado especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato;

4.4 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta
exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado
posteriormente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas
da Legislação da Vigilância Sanitária, de preferência em veículos fechados ou abertos
com proteção (ex: lona) e sob refrigeração,quando necessário, em perfeitas

condições de higiene, para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

4.5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes do fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita
entrega dos produtos. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo

comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por
quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;

4.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do
contrato;



6. CúUSUIÁ SEXTA - DA FTSCAUZAçÃO DO CONTRATO

6.1. A fiscalização do Contrato será composta poÍ uma comissão de três ou mais
servidores a serem indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar,

instituídos por Portaria de Gestão;

6.2. A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos
moldes da atual portaria da Comissão Especial de Licitação;

6.3. A fiscalização que trata esse item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resulte de imperfeiçôes técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e preposto,
em conformidade com o art. 70 da Lei Federal ns 8666/93.

6.4. O representante da Administração anotará em registro própÍio todas es

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos servidores eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

7. CúUSUIA SÉTIMA - DO VALOR

7.L. O valor total deste Contrato é

conforme
de

Termo
Rs

de
Homologação do Pregão Eletrônico SRP.

FNDE

Dotagão Orçamentária Níveis de Ensino - FNDE

2022.2401.72.361.1008.2216.03. 109.90.39.40 Ensino Fundamental

2022.24OL.72.362.7008.2217.03.109.90.39.40 Ensino Médio

2O22.24Ot.12.366.1008.2214.03.109.90.39.40 EducaçãoJovens e Adultos - EJA

2022.2401.72.367.1008.2215.03. 109.90.39.40 Ensino Especial

PROTEGE

Dotação Orçamêntária Níveis de Ensino - PROTEGE

2022.2401.72.361. 1008.2216. 03. 156.90.39.40 Ensino Fundamental

2022.2401.t2.362.tOO8.2277.O3.156.90.39.40 Ensino Médio
2022.240t.L2.366. 1008.2214.03. 156.90.39.40 EJA

2022.2407.L2.367.1008.2215.03. 156.90.39.40 Ensino Especial

Obs.: A Unidade Escolar deverá excluir a dotação orçamentária referente a

clientela que a Unidade não atende.

7.3. Nos preços acima, estão inclusos todos os impostos, seguros, despesas, custos e
encargos devidos em razão da execução deste contrato.

)



4.7 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

4.8 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a

quantidade dos produtos entregues;

4.9 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para

receber. conferir e aceitar o produto;

4.10 Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais
respectivos, e deve conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do
fabricante e quantidade entregue;

4.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embala8ens que atendam as

Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de

forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de
qualidade e cor;

4.12 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;

4.13 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

4.14 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentÍo das especificações.

Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será notificada para sanáJo ou

substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo

de 02 (dois) dias corridos;

4.15 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições,

alterações irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou

apresente quaisquer características discrepantes às descritas no Termo de

Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de

Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo

Conselho Escolar, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não

importará sua aceitação.

4.16 O fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plá§ticas de

monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos. ficando

"expressamente" proibido a entrega em caixas de madeira

4.17 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os

produtos se estes não entendeÍem as especificações do edital

4.18 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

5. CúUSULA QUINTA - DA VrcÊNCIA DO CONTRATO

5.1. O período de vigência do contrato será de 07 (sete) meses, contedos a partir de

sua assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado e

no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art.57, §1s, da

Lei Federal ns 8.666/93, observada a ordem cronológica de pagamento a que se

refere o Decreto Estadual n" 9.561/2OL9.



8. CúUSUIA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste
instrumento, os valores constantes da cláusula segunda deste contrato, mediante a

apresentação da(s) fatura(s)/nota(s) fiscal(is), devidamente atestada(s) pelo

Responsável pela Unidade Beneficiária, correspondente a(s) Ordem(ns) de

FoÍnecimento efetivamente cumprida(s).

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e

efetuado por mêio de Transferência Bancária, Cheque, Cârtão de Crédito,
conforme a disponibllldade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas

Fiscais, devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado
pelo Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica

de pagamento a que se refere o Decreto Estadual ns 9.56L120L9;

b) O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta

bancária em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via

cartão de crédito.

c) O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do
processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e

total, bem como as Certidões de Resularidade Fiscal tederal. Trabalhista, Estadual

e Municipal devidamente atualizadas.

d) Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente
regularizados.

e) O Conselho Escolar (NOME DO CONSETHO), pagarâ, à contratada, mediante a
compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condiçôes de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55, inciso Xlll, da Lei Federal ne

8.666/93.

8.2. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) ao(s) fornecimento(s) deverão seÍ protocolizadas

na sede administrativa do CONTRATANTE devidamente acompanhadas do relatório

de fornecimento, observadas as condições e cláusulas deste contrato, emitido pela

Unidade Beneficiária.

8.3. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à(s) compra(s) deverá(ão) atender as exigências

dos órgãos de fiscalização inclusive quanto ao prazo de autorização para emissão e

ainda, serem protocolizadas na sede administrativa do CONTRATAí{TE devidamente

acompanhadas de relatório da(s) compra(s), observadas as condições e cláusulas

deste contrato, emitido pela Unidade Beneficiária, com a descrição e quantitativo do

item, conforme o solicitado na ordem de fornecimento/serviço, lote, validade,

marca, número do processo, número do empenho, número do procedimento, tipo
de licitação, valor unitário e total de cada item.

8.4. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à(s) Ordem de Fornecimento(s) será(ão) objeto
de conferência e aprovação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data de sua

respectiva protocolização.



8.5. As contas serão pagas até o 30e (trigesimo) dia após a efetiva entrega dos
produtos, objeto do presente instrumento, mediante a apresentação da(s)
respectiva(s) fatura(s), devidamente atestada(s) pelo Diretor/Responsável pela

Unidade Beneficiária, obedecida, em qualquer caso, a ordem cronológica de
pagamento a que se refere o Decreto estadual ne 9.561/2019.

8.6. A Contratada deverá informar na correspondente Nota FiscafFatura seus dados
bancários para a realização do respectivo pagamento.

8.7. Ocorrendo atraso no pagamento, a contratada fará jus à compensação
financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo

atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVpx(l/365)onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso do pagamento;

N = Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a
data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

9. cúusuLA NoNA - DAs oBRTGAçôES

9.1. DA CONTRATADA

9.1,1. Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificações, condições e prazos previstos;

9.1.2. A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período
de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

9.1.3. A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes do
Termo de Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no
que se refere ao atendimento do objeto;

9.1.4. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete,
encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

9.1.5. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito
neste CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma
hipótese, outro diverso daqueles

9.2 OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

9.2.1.Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o
recebimento dos gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;

9.2.2. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do
obieto;



9.2.3. Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios, verificando se os mesmos
estão em conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo
relatório de acompanhamento dos serviços.

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços. por meio de um servidor
especialmente designado por portaria, como representante da Administração, nos
termos do art. 67 da Lei Federal ne 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.

9.2.5. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das
obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa

e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.

9.2.6. lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos
serviços.

9.2.7. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente
identificados, aos locais onde irão executar suas atividades.

9.2.8. Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

9.2.9. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do
instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo
com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.2.10. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções

administrativas.

9.2.11. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Termo
de Referência.

9.2.t2. Exigr a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

empresa CONTRATADÀ objetivando a imediata correção das irregularidades
apontadas.

9.2.13. O patamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e

efetuado por meio de Transferência Eancária, Cheque, Cartão de Crédlto,
coníorme a disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas
Fiscais, devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado
pelo Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica
de pagamento a que se refere o Decreto Estadual ne 9.56t/2O!9;

9.2.14. O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos
dos valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta
bancária em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via
cartão de crédito.

10. DAS PENATIDADES

10.1. Ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e a União e será
descredenciado no CADFOR e no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuÍzo

das multas previstas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadas e



dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida dos seguintes itens, de
acordo com Decreto Federal ne 10.024 de 20 de setembro de 2019:

| - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

ll - não entregar a documentação exigida no edital;

lll - apresentar documentação falsa;

lV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

Vl - falhar na execução do contrato;

Vll - fraudar a execução do contrato;

Vlll - comportar-se de modo inidôneo;

lX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

10.1.1 As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro
de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela

administração pública.

10.1.2. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente,
de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa à

CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

10.1.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato ou instrumento equivalente, su.ieitará a contratada, além das cominações
legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecida os seguintes limites máximos:

10.1.3.1 10% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do
contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retiÍar a ordem de fornecimento,
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

10.Í.3.2 0,3/o (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do serviço não realizado;

!O.I.3.3 O,7o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

10.1.4 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com
a Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de
12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no
prazo determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da
mercadoria fornecida;

ll- 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de
serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;



lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria
falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou
de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à
Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no
âmbito da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por
meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

10.1.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

10.1.6 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

10.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará
sujeita ainda às penalidades previstas na Lei Federal n.s 8.666/1993 e demais
legislações aplicáveis.

rL CúUSutA DÉCIMA PRIMEIRA. Do REA,USTE DE PREços

11.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)
meses, de acordo com o art. 2e, da Lei Federal ne 10.192/01 contados da assinatura
inicial do termo, ou do último reajuste.

11.2 Após celebração do contrato, se já transcorrido o período de 12 (doze) meses
da vigência da ata, o valor poderá ser reajustado em consequência da variação do
IPCA ( Índice de Preço ao Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de Índices de
Preços ao Consumidor - SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCAn / IPCAO) -1]

Onde:

R= parcela de reajuste

P0= preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato
no mês de aplicação do último reajuste

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reajuste

IPCAO = número do índice IPCA referente ao mês da data da proposta, último
reajuste.

u. CúUSUIÁ DÉCIMA SEGUNDA - DA REscIsÃo

12.1 - Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou
bilateralmente por mútuo acordo entre as partes, atendidâ sempre a conveniência
administrativa.

12.2 - De acordo com o art. 78 da Lei Federal ne 8.666/93, são motivos de rescisão
do contrato:

l- O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

ll - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e
prazos;



lll - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos

estipulados;

lV - O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia
comunicação à Administração.

Vl - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

Vll - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

Vlll - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §
1e do art. 67 da Lei Federal ne 8.666193;

lX - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

Xl - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que prejudique a execução do contrato;

Xll - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridãde da esfera administrativa a que
está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se
refere o contrato;

Xlll - A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras,
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no
§1e do art. 65, da Lei Federal ne 8.666193;

XIV - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
pertubação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes,
já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave pertubação
da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para

execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das
fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVll - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva a execução do contrato;



Xvlll - Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei Federal ne

8.666/93, sem prejuízo das sanções penas cabíveis;

Paráerafo único: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados
nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa, na forma do artigo 77 do referido Diploma Legal.

13, CúUSUIÁ DÉCIMA TERCEIRA . DA SUBCONTRATAçÃO

13.1. Em consonância com o Art. 78, caput, da Lei Federal ne. 8.666/93, não será

admitida a subcontratação do objeto da licitação.

14. CúUSUIA DÉCIMA QUARTA - DA CONCIL|AçÃO E MEDAçÃO

14.1- As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou

encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou
procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação
no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração
Estadual (CCMA), na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

Complementar Estadual ne 144, de 24 de julho de 2018.

$. cúUsUIÁ DÉOMA QUINTA - DA CúUSUtA COMPROMISSÓRA

15.1 - Os conflitos que possam surgir relativamente ao aiuste decorrente desta
licitação, chamamento público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser

equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais
disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei ns 9.307, de 23 de setembro
de 1996 e da Lei Complementar Estadual ne 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-
se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CoNCILIAÇÃo, MEDTAÇÃo E

ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÂO ESTADUAL (CCMA), outor8ando a esta os
poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela
do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em
Anexo.

ffi. cúusurA DÉcrMA sExrA- DA puBlrcAçÃo

16.1- Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida
do lnstrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo

legal, conforme o art.61, parágrafo único, da Lei Federal ne 8.666/93.

17. cúusurÁ DÉcrMA sÉüMA - DA vrNculÁçÃo

17.1- Este contrato guarda conformidade com o Edital de Pregão Eletrônico SRP ne

J2022, vinculando-se ao Processo ne 2022.0000.000.0000 e a proposta da

Contratada.



18, CúUSUIÁ DÉCIMA O]TAVA - DO REGISTRO E FoRo

18.1- O presente contrato será objeto de oportuna apreciação junto ao Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

18.2 - Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei

Federal ns LO.52O12002, Lei Complementar ne 123/2006, Lei Estadual ne

L7.928/2012, Decreto Estadual na 9.6661202O, e, Lei Federal ns 8.666/93, e,

supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de
Direito Privado.

18.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, capital do Estado de
(sede do Conselho Escolar responsável pela contratação), para dirimir quaisquer
dúvidas ou litígios acaso surgidos em decorrência do presente instrumento.

E por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes e as

testemunhas, em três vias de igual teor e forma para que se alcance os jurídicos e
desejados efeitos.

coNsEtHo EscoláR _, em MUNrcíPro/ctDADE, _ do mês de

de2022.

CONTRATANTE:

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escolar

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

7



2

Nome:

CPF:

,,ANEXO AO CONTRATO, CONVÊNIO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE"

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste

ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos
patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser

resolvida de forma definitiva poí arbitragem, nos termos das normas de regência da

CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO

ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da

Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO,

podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou

igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei

Complementar Estadual ne 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação

das normas de seu Regimento lnterno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade

de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes

do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

6) AplicaÊse-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o

seu Regimento lnterno) da CÂMARA DE coNclllAÇÃo, MEDIAçÃo E ARBITRAGEM

DA ADMINISTRAçÂO rsrnoUnl (CCMA), na Lei ne 9.307, de 23 de setembro de

1996, na Lei ns 13.140, de 26 de.lunho de 2015, na Lei Complementar Estadual ne

]4r', de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual ns 13.800, de 18 de janeiro de 2001,

constituindo a sentença tÍtulo executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico
oficial da Procu radoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas

em lei.8) As partes elegem o Foro da Comarca de Go- (sede do Conselho

Escolar responsável pela contratação) para quaisquer medidas judiciais necessárias,

incluindo a execução da sentença arbitral. A eventuâl propositura de medidas
judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE

coNcrLnÇÃo, MEDrAÇÃo E ARBTTRAGEM DA ADMTNISTRAÇÃO rSUOUal (CCMA),

e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem

afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula ârbltral."



8) As partes elegem o Foro da Comarca de _(sede do Conselho Escolar
responsável pela contratação) para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas
judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE

CONCILIAçÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO TSTAOUAI (CCMA),

e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem
afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

CoNSELHO ESCOTAR _, em MUN|CíP|O/CIDADE, _ do mês de
de2022.

CONTRATANTE:

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escolar

CONTRATADA:



ANEXO V- MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NE XXX/2022

Processo ne 2022.0000.00.0000

Todos os campos são de preenchimento obrigatório
Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Telefone:

Agência: (nome/n") Conta Corrente:
Banco:

Dados do Signatário - para assinatura do contrato
Nome: Cargo:

Nacionalidade: ldentidade: CPF:

,^ ::!:t]1*,,-., ^ ---. preço preço preço preço
Ite çoes oo , unro Lluantr 

unitário coM I Total coM tc unitário sEM I Total sEM lct 
:::o-'_to' 

a,e oaoe 
cMs (Rs) Ms (Rs) cMs (Rs) Ms (Rs)

Merca

valor Total da Proposta coM lcMs (por extenso):

Valor Total da Proposta SEM ICMS (por extenso):

Convênio ICMS? Sim - ( ) Não - ( )

- lnformar, no que couber, a alíquota do ICMS.

- Observar as exigências constantes da Cláusula 11 do Edital.

- Declaro que a validade da proposta é de 120 (Cento e Vinte) dias corridos, a contar
da data de abertura da licitação.

- Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso XCI do
artigo 6e do Anexo lX do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás
(RCTE), revigorado pelo artigo 3e do Decreto Estadual n" 7.569 /2072, que trata da

isenção do ICMS nas operações e prestação internas, relativas à aquisição de bem,
mercadoria e serviço por órgãos da Administração Pública Estadual, ficando mantido
o crédito (Convênio ICMS 26103).

- Declaro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos,
encargos sociais e trabalhistas, custos e direitos indiretos, embalagens, seguro, frete



ANEXO VI

REIAçÃO DE DOCUMENTOS QUE PODEúO SER SUBSTITUíDOS PEIA

APRESENTAçÃO DO CERTIFICADO DE REGUIÁRIDADE CADASTRAT - CRC

A licitante poderá apresentar o CRC em substituição aos documentos relativos à
habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira,
conforme listados abaixo:

1. HABITITAçÃO JURíDICA

1.1 - Documentos Pessoais (cópias autenticadas válidas):

1.1.1 - Sociedade Empresarial Limitada, Empresa lndividual de Responsabilidade
Limitada - ElRELl, Microempreendedor lndividual - MEl, Microempresa - ME, ou

Empresa de Pequeno Porte - EPP: Cédula de ldentidade, CPF do (s) representante (s)

legal (is), do sócio (s), procurador (es), Administrador (es). Quando for o caso

comprovante de inscrição e situação cadastral da Receita Federal - CNPI da (s)

empresa (s) sócia (s) quotista (s) e o procurador (es). Somente da empresa a ser

cadastrada.

1.1.2 - Empresa de Sociedade Anônima: Cédula de ldentidade, CPF de todos os

Diretores e Administrador (es). Quando for o caso comprovante de inscrição e

situação cadastral da Receita Federal - CNPJ da (s) empresa (s), sócia (s) quotista (s)

e o procurador (es). Somente da empresa a ser cadastrada.

1.2 - Ato constitutivo (estatuto ou contrato social) em vigor e suas respectivas
alterações, devidamente registrado na iunta Comercial do domicílio do interessado.

1.2.1 - Sendo o interessado, Sociedade Comercial, lnstituto, Cooperativa ou
Sociedade anônima: apresentar a ata de eleição de seus administradores, na forma
legal;

e até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto da presente aquisição e/ou serviço e que estou de acordo
com todas as normas pertinentes à matéria.

- Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no
Edital da licitação e seus Anexos.

DATAR E ASSINAR



1.2.2 - Sendo o interessado, Empresário lndividual: apresentâr Requerimento do
Empresário, expedido pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência
da República e registrado na Junta Comercial do domicílio do interessado.

1.2.3 - Sendo o interessado Micro Empreendedor lndividual - MEI: apresentar
Certificado da Condição de Micro Empreendedor lndividual, expedido pela Receita
Federal;

1.2.4 - Sendo o interessado, Sociedade Civil (Socledade Simples): apresentar a

inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

1.3 - Ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão
competente, quando o interessado for empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e a atividade empresarial assim o exigir.

1.4 - Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade empresarial assim o exigir (Ex.: ANEEI- ANATEL,

Vigilância Sanitária, Licença Ambiental, ANVISA).

1.5 - Certidão Simplificada ou Termo de Enquadramento do ano vigente,
comprovando a condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte -
EPP (em atenção ao artigo 1e e 8s da lN ne 103 de 3O/O4/20O7 do Departamento
Nacional de Registro do Comércio - DNRC), expedido pela Junta Comercial do
domicílio do interessado, caso cumpra os requisitos legais para esse

enquadramento, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4s do
artigo 3e da Lei Complementar 123/2006. 1.6 - Comprovante de inscrição do CNPJ,

emitido pela Receita Federal do Brasil, expedido no ano vigente.

2. QUATIFICAçÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA

2.1 - Balanço Patrimonial (Termo de abertura, ativo, passivo, Demonstrativo do
Resultado do Exercício - DRE e Termo de Encerramento do livro diário) do último
exercício social.

2.1.1 - Os documentos acima deverão estar registrados na Junta Comercial ou em
cartório (quando a Lei permitir), do domicílio do interessado, apresentados
paginados, de forma sequencial (em atenção à lN ne 107I2008-DNRC) e com todas
as folhas assinadas pelo interessado e pelo contador responsável (em atenção ao
Ofício-Circular ns 116/2007-DNRC);

2.1.2 - É vedada a substituição do Balanço Patrimonial por balancetes ou balanços
provisórios;

2.1.3 - No envio do Balanço Patrimonial, quando da renovação ou atualizaÇão,
deverá ser preenchido e enviado o formulário que encontra-se disponível no Site:
"comprasnet.go.gov. br" ícone Cadastro de Fornecedor, "Formulário de Dados
Patrimoniais", assinado pelo Representante da Empresa e o Contador, com
reconhecimento de firma de ambos. Os valores do "Formulário de Dados
Patrimoniais" deverão estar em conformidade com as demonstrações contábeis que
compõem o livro diário ou com Sistema Público de Escrituração Digital - SPED do



último exercício social. É de total responsabilidade da empresa as informaçôes
enviadas, inclusive passível de penalidades caso os dados não sejam verídicos.

2.2 - Em observância à legislação pertinente aquele interessado que se encontra
obrigado a realizar a escrituração contábil na forma digital, deverá apresentar cópia
impressa do arquivo transmitido ao Sistema Público de Escrituração Digital - SPED

da Receita Federal do Brasil, contendo os seguintes documentos: Recibo de Entrega,
Termo de abertura, ativo, passivo, Demonstração do Resultado do Exercício - DRE e
Termo de Encerramento do último exercício social.

2.3 - Sendo o interessado um Micro Empreendedor lndividual - MEl, empresa
enquadrada como Microempresa - ME ou empresa de Pequeno Porte - EPP e optar
por não apresentar o solicitado no item 2.1, deverá apresentar Declaração
devidamente preenchida e assinada pelo (s) representante (s) legal (is) que se

encontra no Site: "comprasnet.go.gov.br" ícone Cadastro de Fornecedor, Declaração
de lsenção do Balanço Patrimonial, de acordo com a prerrogativa do artigo 2-A do
Decreto Estadual ns 7.466120L1.

"Att.2e- A Na habilitação em licitações referentes a fornecimento de bens para
pronta entrega ou locação de materiais, não será exigida de microempresa ou
empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último
exercício social."

2.4 - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida por Cartório de
Distribuidor de Ações e Falência e Concordata do domicílio da empresa.

3. REGUIÁR]DADE FISCAL E TRABALHISTA (CERTIDÃO NEGATIVA)

3.1 - Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado de Goiás, expedida pela

Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás (Certidão de Débito lnscrito em Díüda
Ativa - Negativa);3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual

do domicílio do interessado;

3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio do
interessado;

3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (emitida com base na

Portaria conjunta RFB/PGFN ne 1.751, de 02.10.2014), expedida pela Receita

Federal (Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União);

3.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), expedida pela Caixa Econômica Federal - CEF (Certificado da Regularidade
do FGTS - CRF);

3.6 - Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, expedida pelo Tribunal
Superior do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhista);

3.7 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual (Ex.: Comprovante de inscrição
estadual ou Comprovante de inscrição municipal).

tr-



Notas:

1) Caso seia apresentado o CertiÍicado de Regularidade Cadastral - CRC, emitido
pelo Cadastro de Fornecedores da Gerência de Aquisições Corporativas da SEAD,
este deveÉ estar dentro do prazo de validade com status homologado. Caso o CRC

apresênte "status irregular/', será assegurado à licitante o direito de apresentar a

documentação atualizada e regular na própria sessão.

2) A licitante que não tenha apresêntado o balanço, nos termos do item 3 acima
para a consecução do CRC, dever também apresentá-lo para análise.

W



ANEXO IV

...,...., inscrito no CNPJ nq..................., por intermédio de seu

representante legal o(a) Sr(a).................. portador(a) da Carteira de
ldentidade no............................ e do CPF no........................., DECLARA, para fins do
disposto no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n.s 8.666/93, da não-realização, no
estabelecimento, de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18

(dezoito) anos e de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo, na

condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos.

Local, de .de

Assinatura e carimbo

DEC|ÁRAçÃO DE ATENDTMENTO AO rNC. V, ART. 27 DA rEr FEDERAT Ne 8.666/93 E

INC. XXXIII, ART.79 DA CONSTITUrcÃO FEDERAT DE 1,988


